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Cartas

Na madrugada do dia 11/02/87, 
em Itacarambi (MG), quinze pis­
toleiros, sob o comando do gri­
leiro Francisco de Assis Amaro 
(Senhor Amaro), invadiram a al­
deia Sapé, atacando a casa do 
índio Rosalino Gomes de Olivei­
ra. Debaixo de cerrado tiro te io a 
casa foi saqueada. Aproximada­
mente nove pessoas —  in c lu s i­
ve, quatro crianças —  dorm iam, 
quando foram surpreendidas pe­
los bandidos. Restaram mortos 
os índios Rosalino Gomes de 
Oliveira e José Pereira Santana 
e o pisto le iro Agenor Nunes de 
Macedo. Sairam feridos a índia 
Anízia Nunes de Oliveira e o ín ­
dio Manoel Fiúza da Silva, que 
veio a falecer a cam inho do hos­
p ita l. Manoel Fiúza ainda esta­
va se recuperando dos graves 
acontecimentos causados peio 
atentado de maio de 86, de au­
toria do pistoleiro Alfredo Ferrei­
ra Leite, o Alfredão.
De 1982 até hoje são sete os 

índios assassinados por ques­
tão de terra na área Xakriabá. 
Nenhum dos assassinos foi mo­
lestado pela políc ia e todos an­
dam livremente pela região. A 
certeza da impunidade é a ga­
rantia dos permanentes e fre­
quentes ataques aos Xakriabá.
São poderosos os in im igos 

dos índios e que ambic ionam 
suas terras: o prefe ito de Itaca- 
rambi, José Ferreira de Paula 
(PDS); Manoel Caribé Filho, can­
didato derrotado a deputado es­
tadual pelo PMDB; Aécio Perei­
ra Costa, empresário em Montes 
Claros; Paulo Roque, empresá­
rio de Recife; Francisco de As­
sis Amaro, fazendeiro e griieiro, 
entre tantos outros.
São inúmeras as vio lências 

praticadas contra os Índios. A 
políc ia até hoje não conseguiu 
mostrar sua e ficác ia na apura­
ção dos fatos. E uns poucos pro­
cessos se arrastam na Justiça 
Federal. A mesma jus tiça que se 
mostrou extremamente ágil na 
suspensão do processo desa- 
propria tório da Fazenda Ressa­
ca, que serviria aos posseiros 
da área indígena. Protegeu-se, 
assim , um la tifúnd io com p le ta ­
mente ocioso dos riqu íss im os 
Haas/Klabin, em detrim ento do 
bem-estar socia l e da paz dos 
posseiros e índios.
Por outro lado, o delegado de 

Itacarambi, Antônio Reis, tem se 
colocado aberta e descarada­
mente do lado dos grile iros de 
terras indígenas. Uma breve v i­
sita ao forum de Januária seria 
su fic ien te para ver quão pródi­
go ele é em fo rja r acusações 
contra os índios. Para não fa lar 
de suas incursões na área ind í­

gena, sempre acompanhado de 
grile iros e pisto le iros. Para que 
maior incentivo ao crime? Con­
tra ele já existem diversas repre­
sentações junto à Corregedoria 
de Polícia, mas até hoje não se 
tem conhecimento de nenhuma 
providência.
As v io lências terríve is come­

tidas contra os Xakriabá se in­
serem perfe itamente na guerra 
pela terra que se trava hoje por 
todo o Brasil. São m ilhares de 
camponeses e índios tombados 
nessa luta desigual. Enquanto 
isso, os responsáveis por tais 
crimes se confratern izam com 
as autoridades que seriam as 
responsáveis por puni-los. Che­
ga de tanta vio lência !
A Igreja tem ins is tido numa 

solução justa para o problema 
com uma verdadeira Reforma 
Agrária. As autoridades maiores 
da "Nova" República se mos­
tram surdas a tal apelo. Aonde 
isso nos levará?
No próximo dia 19 (a carfa é 

dafada de 13/02/87), dom Antô­
nio Felippe da Cunha, b ispo de 
Guanhães e responsável pela 
Pastoral Ind igen ista da CNBB 
Leste II, estará junto aos Xakria­
bá. Para expressar-lhes a solida­
riedade da igreja nesse momen­
to de dor; para informar-se deta­
lhadamente das ocorrências; 
para presid ir a Eucaris tia em 
memória dos mártires Xakriabá.
Na mesma ocasião, carava­

nas de trabalhadores rurais e ur­
banos de Belo Horizonte, Mon­
tes Claros e Januária, bem co­
mo representantes das diversas 
pastorais da igreja, de entidades 
de apoio ao índio, de sind icatos 
e partidos políticos, também lá 
estarão para emprestar sua so­
lidariedade aos Xakriabá.

Em tempo: O índio José Pereira 
Santana era defic ien te fís ico e 
estava passando a noite na ca­

sa de Rosalino. Foi alvejado por 
dez balas calib re 38.
Dos quinze pistole iros, já fo ­

ram identificados: Francisco de 
Assis Amaro (Senhor Amaro), 
Germano Canabrava (posseiro), 
Roberto Trinta (posseiro), os Vi- 
doca (posseiros e assassinos do 
índio José Pereira Lopes e cau­
sadores de ferimentos graves 
nos índios Manoel Fiúza da S il­
va e José Benvindo, em maio de 
86) e A lfredão (partic ipou com 
os Vidoca dos crimes de maio 
de 86).
O carro dos bandidos foi dei­

xado a 2 km da casa de Rosali­
no. A casa fic o u bas tan te 
danificada.
Os dois filhos mais velhos de 

Rosalino (Valdir e O te líc io) con­
seguiram fug ir debaixo do tiro ­
teio. Ficaram muito feridos de­
vido às cercas de arame farpa­
do e aos espinhos do mato.
Um filho de Rosalino, de ape­

nas dez anos, fo i obrigado a ar­
rastar o pai para fora do quarto 
para os p isto le iros mostrarem 
que ele estava morto. Mesmo 
sem poder com o peso, a crian­
ça teve que se submeter às 
ordens.
Os índios afirmam que a po­

líc ia de Itacarambi e a Federal 
já sabiam que se preparava o 
ataque. Não se conformam com 
a omissão. Estão exig indo a 
imediata retirada dos posseiros 
que estão acampados no Suma­
ré. O clim a é de muita revolta e 
tensão.

Antôn io Brand 
Secretariado Nacional do 
CIMt

Fábio Alves dos Santos 
Coordenação CiM I-Leste

Belo Horizonte (MG)
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Editoria!

Triste retrato de uma 

sociedade

-  -  fu //!6f;c(76?a/* ybr/a /yaa rava/a o 
!  ]  paç/r/ da aara yoc/adada a a y/- 

/aação aar /yaa v/va a ara/or/a da 
yaay cr/aaçay. /Vada ad/aa/a yar coa- 
y/darada o//ava acoaoar/a do araado, 
Ter /arrr/drro rep/a/o da r/tyaazay a da- 
/azay, da ya aa/odaao/araar ara/or 
pary cr/^Tão, ya ay yaay cr/aaçay, aoy 
ard/rday, aacoa/raar-ya dayaa/r/day, 
doaa/ay a adaadoaaday.

/Vão poda /ravar /a/a^dpa ara/or do 
/yaa o roado çraa ya yãz, da ydrara /r- 
raarad/ãva/, doy d/ay da dr/a/yaado, 
da a/agr/a a coa/dr/o da ar///rõay da 
araa/aay a araa/aoy do Pray//. Dor- 
ar aar aay raay, payyaar ybara, v/vaar 
yayoy a ay/arrapadoy. Pbadaar da /a- 
do.* da/ay, yoraa/y a /rarõay. Da d/a a 
da aoáa. F paaa/ay vazayyac/raaroy, 
raprdaaraa/a, o v/dro da aoyyoy car­
ros coar arado das yaay car/a/ray 
/araaday, a vaaroy /raaçãdaaraa/a, 
coar aoyyoy////roy para ay aoyyay ca- 
yay /rarpay a coa/br/ãva/y. Da a/ã ay 
/yaa ya proy///aaar, roadaar a ara/aar. 
Coar yacd/dada ay coadaaaaroy, /ror- 
ror/zadoy coar yaay açõay.

/Vay/a pary, arar/oy yagaraa/oy yo- 
c/a/y ay/ão /a/aado para a coay/ração 
da a ara yoc/adada oada ayya ca/aarr- 
/oya yr/aação poyya yar aradada. Fy- 
/aaroy a/adoraado a/a a ara aova 
Coay/r/arção. 7odoy <yaara/ao.s /yaa

a/a raa/araa/a vaa/ra aypa/dar aara yo­
cradada daarocrã/rca. May ryyo ara­
da ã poaco. Prac/yaaroy /r ara/y a 
yaado.

O /aara ayco/d/do para a Caarpa- 
a/ra da Fra/ara/dada da C/VPP da 
ZP#7 ybr a /yaay/ão da crraaça ao Pra- 
yr/. F ara/y aar c/aaror coar çaa a 
/gra/a Ca/d/rca ya yoara a arar/ay oa- 
/ray vozay. Fyya ã aara caaya raa/- 
araa/a acaaráarca, ao aarp/o yaa/rdo 
do coacar/o. Fa/raa/ar ayya <yaay/ão, 
aar /oda a yaa rad/ca/rdada, a aar da- 
var co/a/rvo. /Vão yd pa//a/rvoy, aray 
rr ao /aado da çtaay/ão.

/Vay/a aãararo da "7aarpo a Pra- 
yaaça" aprayaa/aaroy a/gaaray rdaray 
a a//araa/rvay para o aprq/aadaaraa- 
/o dayya /yaay/ão. 7aardãar ay/a/ry/r- 
cay rarprayy/oaaa/ay. Cara va/ /adr- 
car /yaa r/aaado a acoaoar/a aa/ra aar 
racayyão /rây /ad/cadoray aparacaar da 
/arad/a/o. zlaaraa/aar.* a aror/a/rdada 
/a /aa/d  o aãararo da cr/aaçay /yaa 
aaycaar coar da/xo payo a ay /roray da 
/rada//ro para ya garaa/rr a a//araa- 
/ação dãy/ca. Coar a crrya /yaa aa/caa- 
/aaroy a/aa/araa/a vaaroy /ar ara/y 
aror/ay, dayaa/rrçãoayq/rraraa/o. zl/a 
<yaaado vaaroy coav/var coar ayya ay- 
cãada/o? Pargaa/a /yaa /aaroy <yaa 
aoyyãzar aar /oday ay /roray, /ac/ay/- 
va /yaaado a/agaaroy a cadac/a/ra da 
aoyyay cr/aaçay /ão aaraday.
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Criança

Sonia Aiíoé

n ^ ^ a n to  a iiteratura que tra ta do te- 
H ma da institucionalização do "me- 
H  nor" quanto depoimentos de ex- 

"menores", são unânimes em afirm ar a 
"via-crucis" pela qual os ex-internos, ex- 
"menores", passam ao sairem de inter­
natos para "menores carentes" iigados 
à Funabem. Grandes dificu ldades en­
frentam na iuta para se tornarem cida­
dãos, maiores independentes e tivres da 
guarda do Estado, sob a qual viveram 
até então.

Ao compietar 18 anos, o "menor", ago­
ra "maior", é desligado sumariamente 
da institu ição, pois o Estado considera 
já ter cumprido seu dever de prover os 
meios adequados para sua formação e 
crescimento, conforme determ ina o Có­
digo de Menores. Agora, ete terá que su­
prir seus próprios meios de subsistên­
cia. O internato considera, então, ter 
atingido seus objetivos de preparar o in­
divíduo para viver em sociedade. No en­
tanto, o que ocorre na realidade é a 
construção de um indivíduo d isc ip lina ­
do, com uma formação profissional pre­
cária, supostamente adequada à sua in­
serção no mercado de trabalho. Segun­
do informação prestada pela Asseaf 
(Associação de Ex-aiunos da Funabem), 
somente 3% dos aiunos que saem da

Funabem trabalham nas profissões que 
lá aprenderam. (JB 23.05.82)
Sabe-se também que até 1982 os in­

ternos saiam da institu ição sem carte i­
ra de trabalho e sem apoio de ordem 
material. A partir de então, como con­
sequência de denúncias de ex-alunos, 
alertando para a gravidade desta fase 
de transição, a Funabem passou a ga­
rantir casa e com ida nos três primeiros 
meses, após a saída, para que seu ex- 
aluno pudesse procurar trabalho.

"Quando a gente sai da Funabem, sai 
sem documento garantido.)...) Aqueles 
que têm fam ília , vão para casa dela, 
aqueles que não têm, arrumam pensão, 
três meses, até arrumar emprego. De­
pois de três meses, a Funabem não pa­
ga mais a pensão. Aí a Funabem tira ele 
de lá. Depois não depende mais dela. Aí 
mesmo vai se virar na vida sozinho. 
(Cláudio, 20 anos. Entrevista dada à 
Coordenação de Estudos sobre o Menor 
-C e sm e -em  1986).

Apesar de 95% das crianças terem fa­
m ília ao entrarem no internato, na saí­
da, poucas podem contar com o apoio 
fam iliar. A maior parte das fam ílias es­
pera que o filho, tendo passado anos es­
tudando e desfrutando dos meios ma­

teria is que ela própria não possui, pos­
sa agora prestar alguma ajuda financei­
ra. O filho, por sua vez, nem sempre con­
segue se reintegrar à sua fam ília de ori­
gem, da qual ficou anos distante, e da 
qual espera afeto e apoio para sua en­
trada no mercado de trabalho.

"M inha vida tem sido terrível", conta 
José Luis Ferreira, 22 anos, saído da Fu­
nabem há 3 anos. "Assim que cheguei 
em casa, senti que m inha fam íiia não 
estava me aceitando. Arranje i logo em­
prego no supermercado, mas não demo­
rou muito: logo que tiveram que fazer 
um corte, me mandaram embora. Meu 
pai é pobre, m inha mãe não trabalha 
porque está doente, eu preciso de aju­
da para tirar todos os documentos, pa­
ra lutar por outro emprego. Há dias que 
não tenho dinheiro para a condução pa­
ra poder resolver minha vida."(0 G/obo 
- 25.01.82)
Obter um emprego e mantê-lo cons­

titu i para o "ex-menor" um conjunto de 
dificu ldades pessoais que podem ser 
entendidas pelo fato mesmo de ser um 
ex-aluno da Funabem. A questão do em­
prego, na verdade, é bastante complica­
da; a dificu ldade não se restringe so­
mente à obtenção de uma vaga para tra­
balhar. O primeiro emprego, sobretudo,
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é marcado pelo estigma —  como se to­
dos fossem marginais —  de ser um ex- 
aluno da Funabem. Alguns ex-alunos 
afirmam que aliado a isto coloca-se 
também a cor, pois a grande maioria 
das crianças internas na Funabem, 
além de pobres, são pretas e, segundo 
eles, "ser pobre, já é uma dificuldade, 
preto mais uma, agora ser pobre, preto 
e ex-aluno da Funabem, já pode morrer" 
(parte da entrevista dada por Ivanir dos 
Santos, presidente da Asseaf ao Nepi —  
Núcleo de Estudos e Pesquisa sobre a 
Infância. IFCS/UFRJ). Portanto, ser ex- 
aluno da Funabem e preto é ser perce­
bido como marginal e possuir atributos 
que dificu ltam sua entrada no mercado 
de trabalho. Por outro lado, manter-se no 
emprego também não é tarefa fácil pa­
ra o ex-aluno da Funabem, seja porque 
não se adapta, não gosta do que faz, 
não tem qualificação; seja pela fa lta de 
iniciativa e despreparo para adaptar-se 
à disciplina do horário e do trabalho. A 
verdade é que a grande maioria dos ex- 
"menores" passa por muitos empregos 
nos primeiros anos em que vive fora da 
instituição, até que consegue, quando 
consegue, um trabalho em que logra 
permanecer.

Uma outra dificu ldade importante 
com a qual o ex-interno se defronta no 
ato de "desligamento" é a perda das fa­
cilidades com as quais foi acostumado.

"Na escola o aluno tem alimentação 
nas horas certas, tem remédios quando 
fica doente, tem os amigos, tem recrea­
ção, vai até ver jogos no Maracanã... 
Quando chega aqui fora, muda tudo. Ou 
ele vai para uma casa pobre onde ele 
tem que div id ir uma situação de m isé­
ria ou fica na rua, sem ninguém. Isso é 
terrível. (O G/obo, 25.01.82. Entrevista 
dada pela Asseaf).

Frente às enormes dificu ldades que 
o ex-interno encontra para se adaptar à 
vida fora do internato, da qual aliás foi 
privado até então, não é estranho que 
o único cam inho que encontre para a 
sua sobrevivência imediata seja a prá­
tica de pequenos furtos. Esses atos po­
dem ou não marcarem o iníc io da entra­
da no mundo do crime. Quando prestam 
serviço m ilita r ao sairem do internato, 
o problema é adiado por um ou dois 
anos e apesar de muitos ex-internos te­
rem como aspiração seguirem carreira, 
d ific ilm en te são aceitos nessa ten ta ti­
va. São de novo colocados na rua na 
qual têm que "se virar" para sobreviver.

"Saí do quartel e não tinha o que co­
mer e nem para onde ir. Não ia morrer 
de fome. Tinha que dar um jeito, não t i­
nha documentos, nem como conseguir

emprego. Aí fiz um furto e fui preso. (Ail- 
ton, 20 anos. Entrevista à Cesme em 
1985).

"Tava na rua com fome, fui apelar pa­
ra a sorte, mas não dei sorte. Ficava pu­
xando cordões e pulseiras. Chega um 
dia que não dá mais e fui pego. (Wag­
ner, 22 anos. Entrevista à Cesme, 1985).

As lutas e problemas que enfrenta o 
ex-'menor" ao chegar à maioridade, 
quando não o levam a entrar para a mar­
ginalidade, não permitem que tenha ilu­
sões quanto ao seu futuro. A desespe­
rança está fortemente presente nos de­
poimentos da maior parte desses ex- 
internos, para os quais a Instituição não 
forneceu uma formação efic iente para 
a sua sobrevivência quando maiores.

"Não tenho planos, com a vida tão di­
fíc il, como eu vou fazer? Vou me iludir, 
como me iludiram lá dentro? (Wagner, 
20 anos) "Espero arrumar serviço para 
trabalhar. Não espero mais nada. Não 
tenho mais nada para esperar. Não sei 
se agora que eu estou começando a vi- 
ver."(Luis, 18 anos)

Se o drama dos ex-internos pode ser 
delineado neste artigo, fica, no entan­
to, a pergunta sobre a fa lência do aten­
dimento ao chamado "menor carente" 
através da via instituc iona l. Como tam ­
bém fica presente o drama de outras 
crianças pobres, c lass ificadas em fun­
ção de sua pobreza como "menores", e 
que enfrentam dificu ldades semelhan­
tes às desses ex-internos, apenas por 
serem pobres, negras, e portanto, sus­
peitas. É o que nos diz Órbenes, de 15 
anos, diante de Nilo Batista e do coro­
nel Cerqueira, respectivamente, secre­
tários de Justiça e de Polícia do Esta­
do do Rio de Janeiro:

"...Eu sou pequeno, preto e pobre. Eles 
desconfiam dos pretos. Já levei tapa de 
polícia. Já me pegaram na feira, achan­
do que eu tinha roubado o que com- 
prei."(0 G/obo, 28.07.86)

Rosiiene Atvim é antropóloga e professora adjun­
ta do Institu to de Filosofia e C. Sociais (IFCS), e 
coordenadora do Núcleo de Estudos e Pesquisa so­
bre a Infância (Nepi)-IFCS-UFRJ.
Sonia Altoé é psicóloga e professora da Universi­
dade Santa Úrsula (USU). Coordena o setor de pes­
quisa da Coordenação de Estudos sobre o 
Menor-Cesme-USU.

Grande parfe das enfrev/sías mencionadas nes­
te artigo foram reaiizadas por Marta G. Magafdáes, 
Va/esca R. Camp/sta e Cfa/r Be/ratdo e fazem par­
fe da pesquisa "Menores em tempo de maiorida­
de" desenvoivida peia Cesme-USU, sob a coorde­
nação de Sonia Aiíoé.
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Criança
Para acabar com 

a "questão do menor"
Emir Sader

a a  chamada "questão do menor" 
tem sido premiada com uma 

^ ^ ^ q u a n t id a d e  inesgotável de diag­
nósticos, atguns nascidos da natural in­
dignação dos refiexos mais cruéis de 
uma sociedade dirigida pelos mecanis­
mos de acumulação de capital; outros, 
pela incomodidade de conviver com um 
mundo que os aterroriza, mais do que 
indigna; e outros, ainda, como um exer­
c íc io cotid iano de atualização de seu 
autoritarismo intrínseco.

mo um todo, mediado pela crise das fa ­
m ílias populares, como espaço de con­
vivência, afeto, apoio, socialização. 
Quando a acelerada proletarização de 
amplas camadas do povo jogou na bus­
ca de meios de sobrevivência primeiro 
a mulher, depois um terceiro membro da 
fam ília , depois um quarto, até atirá-los 
todos na luta pela sobrevivência, inde­
pendentemente da idade e qualificação, 
deu um novo golpe no processo de de­
sintegração das fam ííias populares.

infetizmente, poucas são as propos­
tas que busquem um encam inhamento 
democrático da questão. Ou se lim itam 
ao diagnóstico ou desembocam em pro­
postas tota litárias, como aquela, muito 
veiculada em 1985, mas sempre tenta­
dora, de "lim par as ruas", recriando 
grandes cadeiões para as crianças e jo ­
vens que vivem na cidade, sem casa, es­
cola, trabalho ou qualquer outro víncu­
lo permanente. Como se não bastassem 
já as Febens, Feens, Funabens, casas 
de detenção, presídios, delegacias etc., 
a democratização do país parece exigir 
mais espaços de reclusão, em lugar de 
fazer os ares democráticos chegarem 
até as institu ições to ta litá rias e seu 
mundo de cão.

A "questão do menor" se reduz, na 
verdade, ao problema da sociedade co­

A sub-proletarização se generalizou 
nas camadas majoritárias da população 
dos grandes centros urbanos, com suas 
sequelas de alcoolismo, aumento da 
violência doméstica, elevação da crim i- 
natidade, dos índices de abandono das 
escolas. A v io lê n c ia -um a verdadeira 
cuttura da v io tê n c ia— se generalizou 
nesse pique: note-se que, de cada 15 ca­
sos de assassinato, numa cidade como 
Campinas, apenas um está ligado a rou­
bo. Os outros 14 são resultado de brigas 
no bar, desentendimentos entre fam ilia­
res ou no trânsito. (Veja-se FSP, 25/1/87, 
pag. A-26).

O buraco, portanto, é muito mais em 
baixo e em cima. Daí a grande d ific u l­
dade de sair das armadilhas de planos 
para combater o problema apenas no 
horizonte de uma sociedade não cap i­
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talista, não regida pela busca incessan­
te da maximização do lucro; ou de aiter- 
nativas institucionais, que se perdem no 
emaranhado da burocracia e dos fortes 
interesses criados, pelos quais as ins­
titu ições to ta is têm resistido e se 
multip licado.

Situando-se no centro de reprodução 
do mecanismo da nossa sociedade, tan­
to as crianças e os jovens, quanto a fa­
m ília , refletem, na sua doença, a enfer­
midade geral do corpo sociat que os en­
gendra e engloba. Seu caráter radical 
exige soíuções radicais —  não extre­
mistas, mas radicais, isto é, que ata­
quem suas raízes. Além de ter que se 
enfrentar as gerações comprometidas 
já hoje, como produto de um tipo de so­
ciedade que os exciui de suas funções 
institucionalizadas, relegando-os à vida 
marginalizada.

Em um livro que será publicado pela 
Brasiliense no mês de abri) deste ano, 
sob o nome Os nossos gur/s; cr/anças 
ou menores?, junto com a ex-presidenta 
e ex-diretora técnica da Febem, Maria lg- 
nês Bierrembach e Cyntia Figueiredo,



A probtemática do menor se refere á sociedade como um todo.

escrevemos um balanço das tentativas 
que fizemos, jun to com dezenas de ou­
tras pessoas, de democratização da Fe- 
bem de São Paulo. Na parte que me cor­
respondeu, tentei sintetizar algumas 
propostas que poderiam avançar na re­
solução dos problemas, e que reprodu­
zo a seguir:

a) Criação, pela Assembléia Nacional 
Constituinte, de um serviço civi! alter 
nativo ao atual serviço m ilita r obriga tó ­
rio, em que jovens dos dois sexos se de­
dicarão, durante alguns meses do ano, 
a trabalhos sociais na comunidade, em 
programas de educação, saúde, habita­
ção, esporte, iazer, cultura, coordenados 
por organismos do Estado, institu ições 
universitárias e associações da comu­
nidade. Assim, a metade da população 
jovem, que recebe bens fundamentais 
da sociedade, se dedicará a apoiar o de­
senvo lv im en to da ou tra metade, 
iniciando-se por uma campanha de a l­
fabetização massiva.

b) Término das Funabens, Febens, e 
Feens —  elefantes brancos —  e sua 
substitu ição por pequenas unidades 
descentralizadas —  para no máximo 30 
crianças —  no seio da própria comun i­
dade, coordenadas por organismos do 
Estado e entidades locais, como cen­
tros abertos de educação, lazer, espor­
te e moradia para as crianças e jovens 
abandonados.

c) Criação de espaços de vivência, la­
zer, educação informa), cursos pro fis­
sionalizantes, esporte, nas comunida­
des, para os chamados "meninos de 
rua", term inando com a mentalidade de 
"lim par as ruas". Criação, junto com as 
empresas, escolas, associações civis, 
desses espaços. As empresas, da mes­
ma forma que cuidam de certos jard ins 
públicos e põem uma tabuteta com seu 
nome, deveriam fazer o mesmo com as 
crianças pobres de suas comunidades. 
Receberão isenção de impostos. Criar 
a mentalidade de que todos, toda a so­
ciedade, é responsável pelas crianças 
e jovens carentes e abandonados.

d) Terminando com a política de inter­
nação sistemática dos menores em ins­
titu ições fechadas, dedicar-se, com téc­
nicos especializados, àqueles já estru­
turados na vida crim inal —  que não pas­
sarão de algumas dezenas ou centenas 
—  na perspectiva de sua ressocializa- 
ção, em contacto com a comunidade.

e) Obrigar a todas as empresas —  a 
começar pelas do Estado —  a cumprir 
a iei no caso da obrigatoriedade das 
creches infantis para as mães trabalha­

doras. Ampliar a faixa de idade das 
crianças.

f) Criação de serviços sociais em to ­
dos os principa is organismos do Esta­
do que se vêem às voltas com os me­
nores —  Polícia Civil, Polícia Militar, fer­
rovias, metrô, etc. —  encarregados de 
dar encaminhamento social aos proble­
mas das crianças e jovens com que se 
relacionam, sem buscar soluções de in­
ternação e coib indo drasticamente a 
vioiência que atualmente praticam con­
tra esses menores.

g) Modificação do atual Código de 
Menores, term inando com a prisão cau- 
telar, que não existe nem para os maio­
res. São formas de estigmatização dos 
menores pobres e mais especialmente 
dos negros —  presos como suspeitos, 
sob acusações de "perambulação", "va­
gabundagem" e, em geral, "situação ir­
regular", depois de haver fe ito da situa­
ção da maioria dessa geração uma for­
ma de vida "irregular", ainda que majo­
ritária , dado que 8 milhões de crianças 
em idade escolar não comparecem às 
escolas do país. Obrigar os juízes de 
menores a efetivamente atender aos 
menores, diretamente, conversar com 
eles e encam inhá-los para os espaços 
de vivência, em lugar do atendimento da 
vio iência polic ia l, da arbitrariedade ju ­
d ic ia l e da internação.

h) Criação de Deiegacias de Proteção
ao Menor —  nos mesmos moldes da de 
proteção à mulher —  onde as crianças 
e jovens possam denunciar as violên­

cias que sofrem (em casa, na rua, da po­
líc ia , da Justiça, na Funabem-Febem- 
Feem, nas escolas, nos bandos, etc.), in­
clusive com serviço de atendimento 
telefônico.

i) Legalização do jogo do bicho e des- 
tinação dos recursos necessários aos 
programas mencionados. Busca de fi­
nanciamentos em organismos e funda­
ções internacionais.

j) Criação de centros de formação de 
pessoal para o trabalho com crianças 
e jovens abandonados e infratores nas 
universidades, mediante convênios com 
órgãos do Estado, para pessoal de en­
tidades polic ia is, jud ic iá rias e todas as 
demais que trabalham com menores, 
em institu ições fechadas ou diretamen­
te nas comunidades.

Se não conduzem à resolução radical 
da questão, pelo menos contribuem pa­
ra que a sociedade assuma como seu, 
o mais escandaloso dos problemas que 
ela mesma gera e reproduz co tid iana ­
mente. E para que se perceba que, na 
forma de tra tar a maioria das crianças 
e jovens deste país —  e não apenas no 
carinho restrito e egoísta do recôndito 
fam ilia r —  se delata a forma como se 
trata o futuro, senão o próprio, pelo me­
nos o do país.

Emir Sader é professor universitário e integrante 
da Comissão Teotônio Vilela de Direitos Humanos.
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Joitson de Jesus
Criança _________________________________

Três anos depois, a 
vioiência aumentou

Tarso de Casrro /íj/T Z /áj)

a a  lei n? 6.697, de 10 de outubro de 
1979, institu iu o Código de Me- 

^ ^ ^ n o r e s . Este código dispõe sobre 
assistência, proteção e vigilância a me­
nores abandonados, delinquentes, v íti­
mas etc. A lei levou o juris ta Dalmo Dal- 
lari a dizer que no código brasileiro não 
existe lugar para a criança, só há o me­
nor. E o cardeal arcebispo de São Pau­
lo, d. Paulo Evaristo Arns, completa: " f i­
lho de rico é criança, filho de pobre é 
menor".

Dados estatís ticos de 1985, portanto 
com um ano de defasagem, indicam 
que existem no Brasil cerca de doze m i­
lhões de menores abandonados —  pe­
las fam ílias, que não têm condições de

8 * março/87 * tempo e presença

Cteide Sitva

alimentá-los; pela lei, que não os prote­
ge; pela sociedade, que não os acolhe 
porque são considerados marginais.

Soluções repressivas, no in tu ito de 
acabar com esses marginais, tem sido 
o método mais utilizado nos últimos 
anos. Mas isso está longe de resolver 
o problema. Um exemplo cruel da situa­
ção de descaso em que se encontra 
grande parcela da infância brasileira foi 
o fato ocorrido, ém 1983, quando um ga­
roto de quinze anos foi assassinado, em 
plena luz do dia, no centro da cidade de 
São Paulo, com o aval da maioria das 
pessoas assistentes do episódio.

Justiça ciassista

Joilson de Jesus era mais um do 
grande contingente de menores que so­
brevivem por teimosia. Vendia "san ti­
nhos" em frente à Catedral da Sé, em 
São Paulo, e era assistido pela Pastoral 
do Menor, entidade ligada à Igreja Ca­

tó lica que presta serviços a menores, 
geralmente egressos da Febem, no sen­
tido de providenciar documentos, enca- 
m inha r a em pregos ou es ta d ia 
provisória.

Com certeza o trabalho honesto de 
Joilson não era sufic ien te para ajudar 
no sustento de seus três irmãos, na épo 
ca com um, onze e doze anos. Filho de 
mãe favelada - Iraci Madalena de Jesus, 
doméstica, abandonada pelo marido - o 
menino, segundo os jornais noticiaram, 
sonhava matricular-se em uma escola 
primária e conseguir dinheiro para com ­
prar um barraco para a fam ília .

Quando no dia 09/12/83 Joilson de Je­
sus saiu correndo pelas ruas da cidade 
com uma correntinha de ouro nas mãos, 
tirada do pescoço de uma senhora, pro­
vavelmente não sabia que a sociedade 
não admite que os menos favorecidos 
busquem soluções mais rendosas e ga­
rantidas para a penosa vida que levam. 
Ao passar pela rua Sen. Paulo Egídio,



próximo à Faculdade de Direito do Lar­
go São Francisco, o "trombadinha", co­
mo são chamados, foi agarrado pelo 
procurador do Estado, Jéferson Pires de 
Azevedo Figueira que o derrubou no 
chão e pisoteou-o até a morte, aos gri­
tos da multidão que dizia "lincha", sob 
os protestos de apenas duas moças.

Qual seria a pena institu ída pelo Có­
digo do Menor para uma criança que co­
mete o crime de desafiar a sociedade 
que pendura cordões de ouro nb pesco­
ço de uns e deixa outros tantos morre­
rem de fome? Um membro da justiça, 
portanto responsável pela proteção aos 
cidadãos, covardemente mata um me­
nino e, após ser condenado à prisão do­
m ic ilia r é absolvido por "insu fic iênc ia 
de provas".

"Nossa justiça é classista. Nunca um 
promotor será condenado porque matou 
uma criança pobre" - afirma o padre Jú­
lio Lancelotti, coordenador da Pastoral 
do Menor. Passados esses anos, a situa­
ção do menor, assim como da violência, 
não mudou. "O Joilson continua mor­
rendo", ressalta Lancelotti, "em São Pau­
lo um jovem morre por dia, pela políc ia 
ou por grupos". Somente da Semana 
Ecumênica do Menor, promovida pela 
entidade no mês de outubro deste ano, 
foram constatados 151 assassinatos de 
menores no país.

No dia desta entrevista, padre Júlio 
voltava de uma visita à sepultura de Joil­
son e disse que a terra estava seca, sem 
nenhuma flor. "Acho que isso mostra 
que a situação do menor continua se­
ca, sem nenhuma esperança". Nessa 
mesma data, o coordenador da Pasto­
ral do Menor também esteve na Febem, 
assistindo o caso do recente espanca­
mento à menores da favela Heliópolis, 
periferia de São Paulo, praticado por po­
liciais, gravado e exibido pela Rede Glo­
bo. Os três polic ia is responsáveis pela 
agressão foram expulsos da corpora­
ção, más o que acontece com os fatos 
que não são mostrados pela TV? Que 
fins levaram os casos das crianças mor­
tas por roubo de uma melancia, de goia­
bas e mesmo aquela que morreu eletro­
cutada ao encostar-se em uma cerca de 
residência?

O cardeal de São Paulo, d. Paulo Eva- 
risto Arns, que na época do assassina­
to de Joilson foi acusado, principalmen­
te pelo radialista Afanásio Jazadji e pelo 
jornal "O Estado de São Paulo" de 
apoiar a violência e incentivar margi­
nais, declara que abordou os últimos 
governadores do Estado de São Paulo 
(Paulo Egídio, Paulo Maluf e Franco

Montoro, respectivamente) e não obte­
ve nenhuma solução para o abandono 
e descaso da situação do menor.

A Campanha da Fraternidade este 
ano, que tem como tema "O Menor e a 
Fraternidade", na opin ião de d. Paulo 
Evaristo deve d iscu tir quais são as cau­
sas do abandono da criança e quais as 
possibilidades oferecidas pela socieda­
de para que ela realmente possa ser 
criança, possa brincar e até aprender 
um ofício. "O país tem possibilidade pa­
ra tanto", afirma ele, acrescentando que 
o reconhecimento da dignidade do me­
nor e a luta por isso é mais importante 
do que a luta contra a bomba atôm ica 
ou contra qualquer outra coisa no mun­
do "porque os que atacam a criança 
realmente são os mais egoístas desse 
planeta, e estes sim um dia vão sentir 
que não valeu a pena eles viverem".

Desafio

"O d ifíc il desafio é a gente continuar 
tendo esperança de que é possível mu­
dar esta situação", diz Júlio Lancelotti. 
Para ele, a nova Constitu ição será con­
servadora e não estará preocupada com 
os pobres, negros, menores. A trucu lên­
c ia entrou por dentro das pessoas e es­
tamos vivendo numa "sociedade fetici- 
da —  que mata seus filhos" —  o que le­
va Lancelotti a afirmar existir apenas 
dois cam inhos: "o de vida nova para os 
menores e para nós, ou a morte", porque 
a vio lência tende a aumentar.

Cleide Silva é jornalista. Trabalha atualmente na 
Agência Ecumênica de Notícias (Agen) e no jornal 
"O São Paulo".
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Criança

PRHVtEtRO:

Que a nova Carta incorpore e 
consagre os princíp ios da Declaração 
Universal dos Direitos da Criança

aprovada pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas, com o voto do Brasil, 
em 20 de novembro de 1959, assim 
como estabeleça as garantias de sua 
plena vigência em nosso país.

H ós, cidadãos brasiieiros, mem- 
bros da Frente Nacional de De- 

H fesa dos Direitos da Criança - 
provenientes dos mais diversos setores 
sociais, categorias profissionais e con­
vicções filosó ficas, po líticas e re lig io­
sas - reunidos em Brasília, de 21 a 25 de 
outubro de 1986, por ocasião do iV Con­
gresso "O Menor na Realidade Nacio- 
nai", neste iim iar da eieição do Congres­
so Constitu inte, que terá por função re­
constru ir no plano juríd ico a vida demo­
crática nacional, considerando que o 
maior patrimônio de uma nação é o seu 
povo, e o maior patrimônio de um povo 
são as suas crianças e jovens, procta- 
mamos à consciência da nação brasi­
leira como um todo, e dos legisladores 
constitu in tes em particular, os seguin­
tes princípios:

SEGUNDO:

Que o dire ito inaiienável da 
cidadania, em suas dimensões civil, 
po iítica e socia), seja efetivamente 
ampliado e garantido a todas as 
crianças e jovens, enquanto credores 
de comprom issos, responsabilidades, 
deveres e obrigações por parte do 
Estado e da sociedade.

TERCEtRO:

Que o novo modelo de 
desenvolvimento, a ser adotado e 
gerido pela nação, seja centrado na 
pessoa humana e fundamentado nos 
princíp ios de equidade e justiça 
social, orientando-se no sentido de 
criar amplas possib ilidades de 
emancipação po iítica e econôm ica e 
de promoção social e cultura l do 
conjunto dos cidadãos, e não apenas 
de alguns segmentos sociais.

Carta à nação 
brasHeira
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QUARTO: SEXTO: NONO:

Que a nova Constitu ição 
estabeleça as bases para uma ampla 
reforma democrática do Estado 
brasileiro - nas esferas federa), 
estadual e municipal - implicando um 
profundo reordenamento 
institucional, com a revisão de 
concepções, métodos e processos 
nas relações intra e extra- 
governamentais, no que diz respeito 
à garantia dos dire itos básicos do 
cidadão-criança e do 
cidadão-adolescente.

Que seja consagrado na nova 
Carta, como dire ito de todas as 
crianças e jovens, o acesso às 
po líticas socia is básicas de 
educação, saúde, alimentação, 
habitação, transporte, lazer e cultura 
- e, na idade e em condições 
convenientes, também de trabalho.

SÉTtMO:

Que sejam destina tários de leis e 
programas especia is as crianças e 
os jovens em situações socia is 
adversas, tanto pessoais (deficiência 
fís ica ou mental) como socia is 
(abandono, negligências, infração 
penal e outras) - assim como os 
adultos defic ientes mentais -, 
garantindo-se-lhes assim os seus 
dire itos de pessoa humana e de 
cidadãos, através de programas 
especia is de assistência e proteção.

OtlAVO:

Que se consagre, como princíp io 
estru turador das po líticas sociais, 
que o município, ao nível do poder 
público, e a comunidade local, ao 
nível da sociedade civil, são as 
instâncias adequadas de 
operacionalização dos programas 
destinados às crianças e aos jovens. 
Assim, deve caber à União traçar as 
grandes diretrizes e estabelecer as 
prioridades, à unidade federada 
adequá-las às realidades estaduais e 
supervisionar sua implementação, e 
ao município executá-las, com a 
vig ilância e a participação 
legalmente formalizadas das 
comunidades locais.

QUtNTO:

Que os movimentos e entidades da 
sociedade civil comprometidos com 
a promoção e a defesa dos dire itos 
básicos da infância e da 
adolescência sejam formalmente 
considerados interlocutores válidos, 
representativos e legítimos nas 
questões que dizem respeito aos 
destinatários de sua ação: a criança 
e o jovem.

Que, sendo a fam ília , a escola e a 
comunidade local o espaço vita l do 
desenvolvimento harmônico e pleno 
da criança e do jovem, a nova 
Constitu ição consagre claramente o 
papel central desses três níveis de 
organização da vida quotid iana, e 
determ ine a criação de condições 
que lhes possib ilitem desempenhar 
plenamente as suas funções no 
desenvolvimento pessoal e social da 
in fância e da juventude.

Assim, nesta esperançosa véspera 
de nova Constitu ição, conclamamos:

a) Os futuros legisladores 
constitu in tes a corresponderem aos 
anseios nacionais de resgate pleno 
da cidadania, nascidos do maior 
movimento de massas e da maior 
mobilização pa trió tica da nossa 
História, a qual possib ilitou a 
transição pacífica para o regime 
democrático;

b) E a todos os cidadãos 
brasile iros a aprofundarem a 
organização e a mobilização em 
torno dos ideais de construção de 
uma Pátria livre, soberana, fraterna e 
socia lmente justa, que assegure a 
cada criança o dire ito de ser criança, 
e a cada jovem o dire ito e as 
condições de olhar sem medo para o 
seu futu ro —  o futu ro da nação 
brasileira.
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Quem tem medo do menor?

1987 é um ano desafio. Com a insíaiação 
da Assembiéia Naciona! Constituinte, 
inaugura-se uma etapa crucia! da história po- 
ütica brasiieira. A sociedade busca redefinir- 
se através da revisão de seus princípios bási­
cos. Nesse contexto afioram intensos deba­
tes em torno dos principais probiemas que 
o país enfrenta. Entre eies, sem dúvida, a 
questão do menor, devido a sua compiexi- 
dade e premência, destaca-se com especia! 
contorno. Num momento em que tanto se 
discute os direitos do cidadão, é impossíve! 
fazer vista grossa a um quadro em que mi- 
!hões de crianças estão destituídas dos seus 
direitos básicos. Há uma necessidade mais do 
que urgente de se rever as bases do nosso sis­
tema oficia! de atendimento ao menor, suas 
fathas e contradições. Nesse sentido, o depoi­
mento de Ivanir dos Santos, contido nessa 
entrevista, adquire especia! importância, pois 
toca exatamente nas feridas desse sistema.

Por ser um indivíduo cujo a trajetória es­
teve bastante marcada pe!a condição de "me­
nor", já  que aos 4 anos e!e já  havia sido "re- 
cothido" ao SAM e mais tarde a Funabem, 
Ivanir possui uma experiência muito profun­
da no que diz respeito aos probiemas enfren­
tados petos internos dessas instituições, suas 
expectativas e frustações dentro e fora detas. 
Atuatmente e!e é presidente da Asseaf (As­
sociação dos ex-atunos da Funabem) tendo 
sido um de seus fundadores.

Aqui eie nos faia das suas convicções e de 
seus objetivos como membro da Asseaf, 
traçando-nos um panorama sensíve! a respei­
to da reaüdade do chamado menor abando­
nado e apontando para a necessidade inequí­
voca de reestruturação da atua! po!ítica de 
atendimento ao menor.

T e P — O que é ser um ex-atuno da 
Funabem?

Ivanir —  Eu acho que para entendermos 
o que é ser um ex-aiuno da Funabem, nós te­
mos que entender prim e iro o que é ser me­
nor numa sociedade como a nossa. Segun­
do, nós temos que entender aiém do que é 
ser um menor, como nasce a questão da me­
noridade na sociedade, como é que o Esta­
do se organiza para fazer frente a esta ques­
tão, a esta demanda. Nós compreendemos 
que existem duas categorias na sociedade: a
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categoria w eno r e a categoria criança. Cos­
tumamos dizer que a criança é tou rinha dos 
o!hos azuis, toma leite N inho , usa fraida 
Johnson e brinca com brinquedos Estreta. 
Quando dizemos "m eno r", geratmente dize­
mos negros, muiatos, descendentes de no r­
destinos, quer dizer, os mestiços, fithos de de­
sempregados que moram em faveias e peri­
ferias das grandes cidades, pessoas que vêm 
do êxodo rurai. Menor, na verdade, é uma ca­
tegoria ju ríd ica , que deveria ser apticada a 
todos aqueies com idade abaixo de !8 ou 2! 
anos. Na verdade, tornou-se um esteriótipo 
de um segmento da poputação. Você vai re­
parar, por exempto, que na propaganda que 
os Trapathões fizeram sobre o menor aban­
donado, a m aio ria dos que apareciam eram 
criouios e muiatos. As crianças, na propa­
ganda sobre a Constitu in te , são todas bran­
cas; agora, o menor é c rio u io e muiato. Ser 
um ex-aluno da Funabem é ser criou io , po­
bre ou nordestino que mora em faveia, que 
vai ser sub-empregado, ou mão de obra de­
sempregada - com um agravante: a Funabem 
é um instrumento de contro ie socia!, um ins­
trum ento coercitivo, estigmatizado perante a 
sociedade, da qua! você sai em desvantagem. 
Nós costumamos dizer que numa sociedade 
racista como a nossa, é compiicado você nas­
cer negro, você já está meio condenado; se 
você é negro e faveiado, você tem duas con­
denações; se nasce negro, faveiado e muiher,

você está meio tascado; se fo r negro, faveia­
do, muiher e ex-atuno da Funabem, você po­
de iogo morrer; se fo r negro, faveiado, mu­
iher e ex-presidiário não precisa nem existir, 
você está de fato condenado, porque numa 
sociedade capita iista como a nossa, que se 
estrutura em cima da competição, do ind iv i- 
duaiismo, criam-se mecanismos de seieção 
natura i m uito rigorosos.

T e P — Você acha que a Funabem 
segrega?

Ivanir —  Curiosamente, não existe na Fu­
nabem a chamada integração sociai a que 
muitos se referem, pois, na verdade, a insti­
tu ição é criada para segregar. A  Funabem já 
é um instrum ento estigmatizado, e isto pode 
ser percebido quando você pergunta à popu- 
iação o que é a Funabem. Para todo mundo 
é um presídio. Só o Estado tenta negar isto, 
dizento que é um órgão de proteção. Eia, de 
fato, é um instrumento que equivaie um pou­
co aos presídios, aos manicôm ios. Não é à 
toa que uma grande popuiação carcerária 
passou peia Funabem. Quando estive na Ju- 
iiano Moreira , para um debate, disseram que 
quase 70% dos que aii se encontravam eram 
ex-aiunos da Funabem.

T e P — Quais as diferenças fundamen­
tais entre o SAM e a Funabem?

Ivanir —  Em i9 4 i, devido à discussão da 
crim inaiidade, Getú iio Vargas cria o SAM , 
o Serviço de Assistência ao Menor. C u rio ­
samente o SAM é então iigado ao M inis té ­
rio da Justiça, e é organizado em todo o pais; 
cria-se um sistema nacionai de atendimento 
ao menor. C iaro que com uma preocupação 
de coerção e controie. Há uma proiiferação 
das escoias agrícoias em todo o país. A d ife ­
rença fundamentai é que o SAM pertencia 
ao M in is té rio da Justiça e a Funabem ao M i­
nistério da Previdência Sociai. Um não tinha 
d inhe iro e a outra tem mais d inhe iro e mais 
técnicos. A diferença de atendimento é qua­
se nenhuma, mas eu d iria que o SAM pos­
suía um atendimento mais humanizado. A 
maio ria dos ex-aiunos que a Funabem exibe 
como seus, que têm sucesso, todos pertence­
ram ao SAM . No meu caso, como de outros 
companheiros, que estiveram no SAM e tam­
bém permaneceram aigum tempo na Funa­
bem, é como se você saísse do inferno e caísse 
num oásis. Houve uma mudança de quaii- 
dade materiai, mas a meihora do atendimen­



to efetivamente não houve. Na verdade, a Fu- 
nabem escamoteia a reaiidade da criança, já 
que eia oferece determ inadas condições que 
não serão encontradas em sua vida fora da 
institu ição. Por exempio, na Funabem há 
campo de futeboi, piscina, o fic ina de traba- 
iho... e fora deia, nada disto é encontrado. 
É ai que, de fato, o ind iv íduo tem que iutar, 
quase sem recursos, peia sua sobrevivência.
Eu, como educador, quero saber como se 

educa uma criança com quatro salários m í­
nimos - e isto no discurso o fic ia i da Funa­
bem - e depois coloca-se esta mesma criança 
numa sociedade para ser operária e ganhar 
um saiário m ínimo. É basicamente isto que 
acontece na Funabem. inciusive o pessoai 
tem uma piada muito interessante: "o pro- 
biema do menor acaba, é só compietar )8 
anos", pois a própria institu ição diz que a 
pa rtir dos i8 anos este probiema já não é 
mais deia, o aiuno deve saber aproveitar o 
atendimento que recebeu. Mas a institu ição 
nunca se perguntou se este é um atendimen­
to efetivo, montado para aqueia popuiação.

T e P — Gostaríamos que você faiasse de 
trajetórias possíveis de ex-aiunos, para ten­
tarmos compreender por que aiguns são ope­
rários, outros funcionários da Funabem...

fvanir —  Aiguns ex-aiunos puderam pas­
sar por um curso superior e adqu iriram ai- 
guma consciência poiítica . Estes, em gerai, 
conseguem uma certa penetração na socie­
dade. É curioso que existam vários ex-aiunos 
que hoje estão numa boa situação e que não 
assumem a sua condição de ex-aiunos da Fu­
nabem. Querem esquecer a quaiquer custo 
esta experiência, que supostamente os equi- 
vaieria à condição de um ex-presidiário. Na 
verdade, a maioria dos que saem da Funa­
bem, provaveimente se tornarão operários 
mai pagos ou mesmo bandidos. E um dado 
importante que se observa é o índice enor­
me de ex-aiunos, que não eram in fra tores 
quando menores, e que neies se trans fo rm a ­
ram quando maiores.

T e P — Gostaríamos que você faiasse so­
bre a ausência da famíiia para os menores?

ivanir —  Um dado im portan te de se veri­
ficar é o fato de que o Estado vende a idéia 
dos menores abandonados; não é nada dis­
so. Se o menor está abandonado é peio Es­
tado, pois 90% das crianças que estão den­
tro da Funabem têm um responsáve); não são 
abandonadas. Eias não têm a chamada fa ­
m íiia burguesa; pai, mãe e espírito santo, que 
é a famíiia vendida ideoiogicamente para nós. 
Mas têm iá a fam íiia deias.

T e P — Então, quai a seu ver é o papei 
da instituição?

fvanir —  Veja bem, a institu ição, na ver­
dade, despersonaiiza, este é o papei deia, se 
não eia não teria a eficácia que tem. E eia 
não só despersonaiiza, como também deses- 
tabiiiza. Uma grande necessidade dos ex-

aiunos é fica r atrás da mãe o tempo todo co­
mo eu fiquei, ou atrás do pai. Acho que isso 
é normai. Quando você vai atrás deies, você 
vai atrás de um referenciai m ín im o para ten­
tar se organizar. Eu acho que o papei da Fu­
nabem, assim como o da institu ição psiqu iá­
trica e o do presídio, é o de te afastar do con­
v ív io , não só da reiação com a fam íiia , mas 
da reiação com a p róp ria sociedade.

T e P — Então, o fato do ex-aiuno ter uma 
famífia fora,pode ser tido como um fator im­
portante para que eie obtenha uma meihor
coiocação na sociedade?

fvanir —  Na verdade a maio ria dos ex- 
aiunos que tiveram aiguma ascensão, targa- 
ram a reiação com a fam íiia . O ex-aiuno, 
quando sai da institu ição, pensa poder recu­
perar economicamente a sua fam íiia ;e esta, 
por sua vez, acredita que a sua estada na Fu­
nabem fo i um certo investimento fe ito para 
tirá -ia da pobreza. Chega-se a um determ i­
nado momento, em que há uma quebra de 
expectativas e o ex-aiuno, muitas vezes, rom ­
pe com a sua fam íiia . A  maio ria dos com ­
panheiros que nós conhecemos não conse­
guiu resoiver seus con flitos fam iiiares; m u i­
tos ficam bastante ressentidos peio fa to de 
terem sido internados. Portanto, o que se vê 
é que são raros os casos em que o ind iv íduo 
se reiaciona bem com a sua fam íiia , fora 
aqueies em que a mãe visitou , esteve mais 
presente, o que mod ifica um pouco este qua­

dro. Me parece que aqueles que esqueceram 
a fam íiia e passaram a iu ta r por si mesmos, 
para se manterem, foram os que na verdade 
obtiveram maio r projeção.

T e P — Existe aiguma forma de resistên­
cia na Funabem com reiação a esta desper- 
sonaiização que eia infunde aos seus aiunos?

fvanir —  Fiá uma iu ta interna m uito gran­
de, que as pessoas desconhecem. Eu, por 
exempio, sempre organizei grêm io na esco- 
ia, fiz um jo rn a i de oposição à direção com 
aiguns companheiros. Há uma questão muito 
séria que os aiunos da Funabem têm que en­
frentar, que é a da sua próp ria identidade, já 
que a institu ição tenta massificá-ios todo o 
tempo. Nesse sentido, o apeiido se constitu i, 
para estes ind iv íduos , numa das principa is 
formas que eies encontram de resgatar a sua 
identidade, pois à un ifo rm idade dos núme­
ros e da massa, contrapõe-se a pecuiiarida- 
de dos apeiidos. Na m inha época, vendia-se 
peié (baia de chocoiate), marioia. Comprava- 
se essas coisas escondido e os que as vendiam 
conseguiam aigum dinhe iro para ir ao cine­
ma e sair no fina i de semana. Era uma espé­
cie de econom ia subterrânea. Portanto, exis­
tem jogos, brincadeiras e artesanatos criados 
peios próprios aiunos, mas há também, co­
mo naqueie caso, uma série de reiações que 
estão submersas, que não aparecem no con­
ju n to  gerai da institu ição.

T e P — O fato de você ser um ex-aiuno 
da Funabem já  pode ser considerado como 
um estigma. Como estes indivíduos, desvin- 
cuiados de suas fam íiias, conseguem 
ascender?

fvanir —  A  Funabem tinha uma intensa 
iigação, durante a década de 60 e 70, com o 
m iiita rism o . Muitos foram servir o exército 
e outros servir a aeronáutica; isso fo i uma 
ponte para a sua ascensão. Em gerai, o cara 
que consegue passar po r uma universidade, 
form ar uma fam íiia , também possui uma me­
diação m aio r com a sociedade e acaba cons­
tru in d o aiguma coisa. Há muitos casos de 
companheiros nossos, que rasgam o d ip io - 
ma da Funabem e tentam fazer uma 8? série 
de novo, um supletivo, para tentarem perder 
esse encargo. Há todo um ritua i em que vo­
cê começa a tentar se despir da sua cond i­
ção de ex-aiuno. O que nós da Associação 
percebemos, é que isso é uma bobagem, isso 
não con tr ibu i para um questionamento mais 
gerai da sociedade. Dizer que eu sou ex-aiuno 
da Funabem não visa uma auto-promoção, 
no sentido que as pessoas se compadeçam de 
um cara, ou negro, ou fiih o de p ros titu ta e 
fiquem adm irados de "com o eie conseguiu 
ascender". O que nós queremos, com a a f ir ­
mação desta identidade de ex-aiuno, é m u i­
to mais por em xeque uma po iítica o fic ia i, 
é compreender a probiemática de um deter­
m inado setor da sociedade. Isso é m u ito mais 
im portante: o poder de questionar.

tempo e presença * março/87 * )3



A
gê
nc
ia
 F
ol
ha
s

T e P — Você acha que a Funabem é efi­
caz com reiação a certos princípios básicos 
que eia possui? Como você vê a questão da 
profissionalização?

fvanir —  Nós temos que observar que o 
sistema de in ternato no Brasit está fa iido. 
Quanto à questão da profissionaiização, exis­
te a consciência de que o cara que sai da Fu­
nabem sabe peio menos apertar uma porca, 
ou seja, eie vai engrossar as fiie iras do exér­
c ito industria ] de reserva. Por ou tro iado, 
existe uma grande contrad ição entre a con­
dição do menor e a situação da criança, po r­

A Constituinte trará sotuções?

que em quaiquer iugar do mundo criança 
não trabaiha, pressupõe-se que a criança deva 
estar na escoia. Essas crianças tinham que 
estar aprendendo a ier, a escrever e a Cons ti­
tu ição diz isso. Nós continuamos mantendo 
um in te rna to para o setor popuiar, mas co­
mo uma forma de controie sociai. Eie é muito 
mais uma fo rm a coercitiva, do que efetiva­
mente uma contribuição. Eu não acredito que 
in te rna to nenhum nesse país vá resgatar a 
dignidade dessas crianças, isso está em jo ­
go. Isto está na próp ria dectaração das iiber- 
dades e direitos das crianças e nesse caso, a 
prim eira coisa que você faz é tom ar deia a 
sua Uberdade. Se se acabar com a Funabem 
e se cria r uma estru tura sim iiar, eia vai ex- 
p iod ir daqui a vinte anos, da mesma forma. 
As medidas nesse sentido são m uito burocrá­
ticas, e o probiema não é burocrátiço, é um 
probiema do governo, de uma po iítica sociai 
mais ampia.

T e P — Mas a Funabem não escoiariza, 
não tem essa função?

Ivanir —  A  Funabem tem muito mais uma 
função coercitiva. O papei deia é ciaro, se­
não eia estaria vincu iada ao M in is té rio da 
Educação. Por ou tro iado, num país em que 
3% da popuiação fica cada vez mais rica e 
a grande m aio ria fica cada vez mais pobre, 
há a necessidade de se cria r mecanismos que 
façam frente à desorganização de um setor 
que cresce desmesuradamente e que foge às 
regras de controie instituc iona i. A  Funabem, 
nesse sentido, constitu i-se num dessas meca­

nismos. Eu acredito que, por mais que a Fu­
nabem possa se aprim orar, quem reaimente 
prepara a mão de obra para o mercado de 
traba iho é o Senai e o Senac. Para a socieda­
de, ter sido da Funabem sign ifica que eu fu i 
ou serei um crim inoso no fu tu ro . A  Funa­
bem, por mais que eia possa cum p rir bem 
o seu papei, eia é um órgão de controie e não 
um órgão de promoção do ind iv íduo .

T e P — Será que você poderia resgatar 
para nós um pouco da história da Asseaf? 
Como surgiu a idéia de formá-ia?

Ivanir —  A  Associação nasce, peio menos 
na m inha cabeça, com uma visita que eu fa­
ço à Iiha Grande. Eu vou ver um padrasto, 
para saber da h istória da m inha mãe, e per­
cebo que vários companheiros que tinham si­
do aiunos ju n to com igo no SAM e na Funa­
bem, e que não eram infra tores quando es­
tavam iá dentro, haviam se to rnado ao saí­

rem. Eies me diziam que faitava um ins tru ­
mento de apoio, então eu saí daii determ i­
nado a cria r um órgão que pudesse amparar 
o ex-a iuno .
A  Funabem tentou comprar a idéia, por­

que eia viu aii um instrumento de propagan­
da, mas quando reunimos uns 70 ex-aiunos 
num prim e iro papo, eia percebeu que todos 
se mostravam ressentidos com a Funabem. 
Então eia não cedeu mais espaço para reu­
niões e eu comecei a ganhar uma série de ape- 
iidos. Fui m uito perseguido, mas persisti e as 
pessoas reaimente reconhecem o grande es­
forço que empreendi e dão vaior ao meu tra­
baiho. É ciaro que a Associação não pode 
ria se constru ir se outros companheiros não 
tivessem con tribu ído e ajudado. É bom tem- 
brar que eia fo i fundada em 80 e vai com- 
pietar seis anos de existência, agora em 23 
de fevereiro. De fato, a sua conotação in ic ia i 
fo i de amparo. Só depois nós começamos a 
traba ihar no sentido de in te rfe r ir po iitica - 
mente, de a efetuarmos em instrumento de 
conscientização, de discussão do probiema 
do menor. A iiás , não só do menor, mas da 
criança expoiiada, já que "m eno r" é uma ca­
tegoria ju ríd ic a e eu não quero aiimentar es­
te discurso; trata-se da criança destitu ída de 
seus d ire ito s básicos.
Nós buscamos uma articuiação com o M o­

vimento Negro, para se compreender que esta 
questão também é uma questão raciai, com 
o Movim en to Faveiado e temos tentado um 
trabaiho com o Movim en to das Mães Soitei- 
ras, já que muitos de nós somos fiihos de 
mães soiteiras. É bom iembrar que a Asso­
ciação fo i criada m uito através da cerveja, co­
mo as coisas popuiares o são. E ia era m uito 
um espaço para se rever os veihos amigos, pa­
ra se saber notícias do que morreu, do outro 
que v irou bandido, enfim , era m uito uma re­
iação de veihos irmãos. Portanto, eia fo i cria ­
da num esp írito de confraternização e hoje 
se constitu i num movimento autônomo, que 
não possui grandes assessores na direção.

Eu acho que a base que a Associação de­
ve possuir é a base da simpatia que eia pode 
criar no movimento estudanti), no movimen­
to faveiado, no movimento negro etc... É m u i­
to mais com esses aiiados que nós contamos 
para a iu ta imediata , que é a do arroz, a do 
fe ijão e aonde vai do rm ir amanhã. Então, 
m uito mais do que fo rm a r uma casa carita ­
tiva, nós queremos forçar poiiticamente o Es­
tado a reconhecer de fa to os dire itos do ci­
dadão. É nisso que se pauta a Associação.
E ia hoje deu um passo im po rtan te crian ­

do um Centro de Documentação, que vai per­
m itir a discussão sobre toda ideoiogia do mo­
vimento, e que estará aberto a todos os inte­
ressados em gerai. Nós queremos criar, a par­
t i r de março, um espaço de uma vez por se­
mana, para um debate sistemático sobre a 
questão do menor que perm ita uma discus­
são mais permanente entre as pessoas inte-
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ressadas em con tribu ir de aiguma forma bus­
cando caminhos e sotuções. Existem duas ati­
vidades que, para nós, são de fundamenta! 
importância: uma é o Encontro de Jovens da 
Faveta e Periferia, que a Associação prom o­
ve (pretendemos reaüzar o segundo este ano) 
e a outra é o que nós chamamos de "Passea- 
to", que é a nossa manifestação de rua. Esse 
ano nós pretendemos fazer essa manifesta­
ção em cima de um movimento que propo ­
mos e que se chama "Os D ire itos C ivis da 
Criança para a Constitu in te". É im portan te 
tembrar que existem associações como essa 
em São Pauto, Ftorianópohs, no R io G ran ­
de do Su! e atgumas articutações para a sua 
criação na Bahia e no M ato Grosso do Su).

T e P — Você acha que os CJEP's seriam 
uma ahernativa ao sistema de internato man­
tido pe!a Funabem?

ivanir —  É verdade que os C IEP 's têm 
uma característica im portante: constituem 
um grande programa de prevenção ao aban­
dono. Mas os C iEP 's não são uma grande 
obra de educação, como o Brizota faz crer. 
Para m im , os C 'EP 's constituem uma gran­
de obra de assistência socia), e!es são uma 
attemativa à Funabem; já que 90"/o das crian­
ças da Funabem têm um responsáve), você 
pode rea!mente co!ocá-!as em C iEP 's e as­
sim e!as podem vo lta r a do rm ir em suas ca­
sas. Eu acho que por p ior que seja o seu bar­
raco, o que im porta é que etas possam con­
tinuar convivendo com a sua reaüdade. Se es­
tou engajado na probtemática do M enor 
Abandonado e compreendo que os C iEP 's 
são uma ahernativa methor que a Funabem, 
eu não posso fazer críticas radicais aos 
C iEP 's sem entender que de fato, nesse cam­
po, e!es são uma obra de assistência e não 
uma obra educacionat. A  propaganda é fe i­
ta claramente neste sentido: casa, com ida e 
roupa !avada, só falta do rm ir tá dentro. Mes­
mo assim esse método é m uito mais avança­
do do que o método conservador da Funa­
bem, já que a criança está inserida na sua 
própria comunidade. Atém disso os C iEP 's 
resgatam a questão da próp ria escota, por 
pior e vago que seja o pro je to educacionat, 
trata-se dé uma escola. Então m uito mais do 
que o guri vender tim ão; ete vai comer, estu­
dar na escota, vai aprender a ler livro , eu acho 
que é uma saída. A  médio e a longo prazo 
nós teremos que buscar outras sotuções. Mas 
a curto prazo os C iEP 's são uma grande coi­
sa que nós temos que defender e quem tiver 
sensibitidade de trabathar no meio poputar, 
deve compreender as questões populares, as 
necessidades que o movimeno poputa r 
apresenta.

T e P — Como você vê esse movimento, 
mesmo que aparente, do Estado no que diz 
respeito a questão do menor? A gente tem 
visto na tetevisão, inctusive através da pro­
paganda da própria Funabem, uma tentati­
va do Estado em expiicitar essa probtemáti-

ca, inctusive esses anúncios fazem um apeio 
direto à sociedade para que e!a receba os me­
nores, para que eia não os estigmatize, dê em­
pregos, enfim, seja mais receptiva. E, por ou­
tro iado, o que você acha da CNBB ter esco­
lhido como tema da Campanha da Fraterni­
dade, esse ano, o tema do Menor?

fvanir —  Acho im portan te observar que 
em todo o momento de crise econômica dois 
discursos afto ram na sociedade: um é o dis­
curso da crim ina lidade e o ou tro é o do me­
nor abandonado. O probtema é que os seto­
res mais conservadores usam esses discursos 
com mais competência do que os setores pro­
gressistas. Então, às vezes, só o fa to de se fa- 
tar m u ito sobre atguma coisa não é o bas­
tante, mas se percebemos que esses discur­
sos são poucos que unem a sociedade, ganha­
mos mais motivação para nos mobitizar. É 
impossívet não ver que, atguns setores ado­
tam um discurso totatmente distante da sua 
prá tica e, portan to , podem ser responsáveis 
peta mesma exptoração que condenam. Por 
ou tro tado, a Igreja e a G tobo sempre quise­
ram ser porta-vozes desse segmento. É ctaro 
que na CNBB existem setores avançados, que 
de fa to têm atgum comprom isso. Acho que 
a Pastorat do M enor em São Paulo é um 
avanço, mas eta é totatmente diferente da Pas­
to ra l do R io de Janeiro. Mas a CNBB tem 
o mérito de reatmente abrir um espaço de dis­
cussão sobre a menoridade em todo o Bra- 
sit, resta saber como nós poderemos aprovei­
ta r este espaço e nos articu tarmos à essa dis­
cussão. Será que devemos cria r e v is ita r o r­

fanatos? Como discutiremos com as Paró­
quias, Universidades, enfim , como buscare­
mos uma m aio r interação com a sociedade? 
Por outro tado, não há interesse por parte dos 
órgãos do governo em consuttar a Associa­
ção. O mais tógico seria que nós fizéssemos 
aquete tip o de propaganda que saiu na tete­
visão. Mas é ctaro que a Associação tem c rí­
ticas à Funabem e po r isso eta nunca é con- 
suttada, já que não tem uma postura de te- 
g itim a r a instiu ição. Eu passo m uito o m ito 
do cara que deu certo, que as pessoas adm i­
ram , e isso é o que etas querem ver e ouvir, 
mas não é isso que nos interessa, não é essa 
imagem que nós queremos passar. Eu acho 
que a Funabem deve fechar para batanço, já 
que em 20 anos eta não prestou para nada. 
Existem 36 mithões de menores abandona­
dos no país, e eta atende a 550, ou seja aten­
de a 3 Vo da poputação.

T e P — O que você acha deste movimen­
to de meninos de rua?

Ivanir —  É outra conversa, ou seja, se não 
dá mais para por tá dentro, então vamos con- 
tro ta r fora. Você con tinua mantendo os me­
ninos no sub emprego, d iz que vai organizá- 
tos quando etes já estavam organizados há 
m u ito tempo. Outra coisa é saber até que 
ponto essa ação atternativa não tegitima m u i­
to mais as institu ições, do que benefic ia es­
ses garotos. Você vai tá, põe o unifo rm e, um 
em b ltm a do grupo e diz que organiza; etes 
sabem fazer conta, d iv id ir seu d inhe iro , isto 
você não precisa ensinar. Quatquer trabatho 
que se desenvotva ju n to a esta população vai 
ser im portan te na medida em que crie neta 
uma consciência po lítica . No tiv ro "O  M un ­
do do M enor In fra to r " há o depoimento de 
um garoto de 12 anos que diz que "Deus de­
veria fazer ou todo mundo rico ou todo mun­
do pobre, acontece que uns têm tudo e eu só 
tenho os meus braços para traba thar". Essa 
frase é m uito expressiva pois mostra que o 
garoto tem consciência de sua exptoração. Eu 
gostaria de ver as pessoas peitarem uma pas­
seata dos engraxates ped indo escota, 
recusando-se a engraxar e dizendo que que­
rem ir para a escota. É por esta postura, que, 
nós, da Associação, estamos hoje, p ro funda ­
mente interessados em cria r neste país um 
movimento que fate sobre os direitos civis das 
crianças. Nós não queremos a cond ição do 
menor, de pedinte: Essa criança tem que ser 
cidadã, eta tem que ter os seus d ire itos res­
peitados peto Estado, e nós, a sociedade, te­
mos que pressioná-to neste sentido, para que 
esses direitos nunca deixem de ser cumpridos.

(Entrevista concedida ao Núcleo de Estudos e 
Pesquisas sobre a Infância - Nepi - da Univer­
sidade Federal do Rio de Janeiro. Estavam pre­
sentes: Maria Rosilene Barbosa A tv im  (coorde­
nadora do Núcleo), Anapaula Rocha, Ana 
Beatriz Braga, Eline Maia e Márcia Lahterma- 
her).
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nfngnánr fava 
a sáfFa...
# n  c io d o s  o s  s c rM iõ c s  <yMC p re g M c /, o  ^MC MiMi's c o n / ív s õ e s  

" p r o v o c o M  / o ;  MMi s o d r c  MS criMM^MS. EM c x p d c o . 7 d d o

COMiC^OM COM? O Mi CM CMMSM^O. /V d o  MgMCMiMVM Mi MÁS MS 

MCMSM^ÕCS. TVdo !MiporÍMVM O <?MC CM yò/MVM, MO prCgMM 

//MViM SCMiprC M/gMCMi <?MC dcSC O driM  M/gMMiM /iCrCJiM.

E c s o /v i  CM/MO <7MC M*iM prcgM i* MM! SCrMiMO pMMM MiMgMCM! 

doiMM í/c /c iiO , <?MC MMO /MÍMSSC MCM! d c  pC C M do C MCM! d e  

yMsii^M sociM /, <?MC s d  p r o v o c M s s c  s o r r i s o s  c  M/egrÍM. E  Mic 

/CMidrCi ^MC CriOMfM C CO/SM d c  <?MC i o d o  MiMMdo g o siM  

E c  MMO gOSiM MMO ie/M COrMgCM! d c  COM/c^Mi*^, C MÍC VCSMS 

dMViM d d o  ^MC C/*M prCCiSO  ^MC MOS iOMMMSSCMiOS COMiO 

CMiMM^MS, SC <yMC!*iMMiOS CMirMr MO reiMO d o s  CCMS. .S o d rc  

CriMM^M CrM CCriO <yMC MiMgMCMi p o d c r iM  p r o d M ? Í r  /iCreSiMS, 

s d  pocsiM S ... S e r  COMiO cr/MM^M.

E  M ie pMS M PCMSMM C riM M ^M  MMO ÍrM d d /dM . Sd- driMCM . 

R r;M <yM edo M do p r o d M z  MMdM. E  c o M io  o  MMior.* / d z - s c  

p c / o  p M ro  p rM g c r d c  y d z c r . ^ t i e  M iv o gM e / ^M M io  / íg o s i iM d o , 

i/MC d ig iM  <7Me M SMMÜSSiiMM 7 r /M dM d c driMCMVM COMSigO 

MiCSMiM. 7 i id o  ÍMO d i/c rC M ie  d c  MOS, MdM/iOS, <?MC ViVCMiOS 

PM!*M irc d M /d o r . 7i*MdM /dO C COMiO M JM S ii/ iC M fM O pc /M S 

o d r o s ; M p e s soM  vM/c p c / o  SCM p r o d M io , ^MC s c  i ro d M z  CM! 

SM /driO . Ê ? O di*iM<?MCdo C pMrM gi*MfM, p o i s  MO / iM M / 

COMÜMMMMiOS d e  MiMOS VMZiMS.

D es iC S pCMSMMiCMiOS ÍMOCCMÍCS SM g c r/ QtMC MOS, OS 

MdM/fOS, iC riMM iOS d c  MOS iOMMMr CriMM^MS, SC C ÇMC 

/cVMMiOS dCSMS C r iS iO  M SCriO. E M ! POMCO dM SMM dc/iC iOSM 

irrc s p oM S M d id dM d c , so d e /M  ^M c o  d c s i/M O  d o  M M /v e rs o M do 

dcscMMSM s o d r c  o s  scMS O M id ro s , c  do r/M C M i sc iM  

MMgMSÜMS, COM/ÍMMiCS d c  ÇMC MMiMM/iM CM idM rd d c  Si 

MiCSMiO, CSpCCiM/M iCM ie pOMÇMC MC rcd iiMM i <yMC SCMS PM!S c 

MiMCS MMO MS MdMMdOMMMMO. E  MSSiMi iC rM i/M C i, CC riO d c  

ÇMC io d o s  CSiMVMMi dc/iZCS —  pMMO CMgMMO. P o r^M C  MiMiS 

pMrCCiM O ÍMM !M ÍÍO <yMC PMMÍO pMOVOCOM CM! E/CSO, M 

M iM /iid dO  !MÍCM*M g r / iM M d o  "C rM M d c C M D iMMM d o s  
E /c s iO s "  "C rM M d c c  M T ro d o /d e /rM  d o s  / ) d M Í io s ' j c  M co d c / 

s cM d o MCMSMdo d c  c o r r o p i o r  d o s  c o s iM M ic s , d c  p r c g M r M 

p rc gM i^M , M ir re s p oM S M d id dM d e c M d o o  v idM .
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MCA
açar/o qae e/e /r /o a  so&re as cr/aaças sd poder/a rer 
s/do araa dr/acade/ra. /Va verdade o prq/ero dos ada/ros 
para cora as cr/aaças aão d o de /d a r parecvdo.s cora 
e/as o?as, raar/o ao coarrãr/o, /rz e r cora <?ae e/as //qrrera 
parec/das cora e/es. E dão a es/e processo o aoare de 
edacação. Qae cada /r//ro se/a araa copra dos dese/os do 
par e da raãe —  e a/agaear /raag/aa qae a sa/vação esrã

yas/araeare ao coa/rar/o, qae se/araos capares de 
recaperar a cr/aaça qae /aora repr/ra/da dearro de aos.

E ea peaser çae /raver/a ara poaco raa/s de esperaaça 
para o aosso pars se os sea/rores deparados e seaadores 
reso/vessera ser raa/s parec/dos cora os raea/aos e as 
raea/aas, qae a/raadoaassera saas gravaras e co/eres, 
porqae aão e possrve/ qae araa pessoa reaãa 
peasaraearos d/re/ros se co/oca od/eros rão rorros e 
avessos so/rre o sea corpo, e e cerro r/ae de/xar/ara de 
ser rão /?/os, serros e ,/erozes se, vez p o r oarra, vesr/ssera 
s/?orr e ybssera, desca/ços, rao//rar os seas pes era a/gaar 
c/rq/ãrr'z oa aa ãgaa da eaxarrada. Porqae, se 
corapreeado as corsas correraraeare, araa doa 
coas/r/arção rera de ver o pars sod o poaro de v/sra da 
cr/aaça, p rã /rc a r era /rarraoa/a cora a v/são do prq/era 
/saras, para çaera o Pe/ao raessrãarco va/ acoarecer 
qaaado o pode r / r r  dado a ara raearao.

E prec/so aão aos /evarraos a serro. Para as cr/aaças 
rado aão passa de araa graade paarora/raa.* drracara de 
so/dados, de radros, de doraderros, de daaqaerros, cora a 
raaror serredade, are qae a raãe gr/ra qae o sorvere esrã 
seado servrdo, raoraearo era qae rodo o / r z  de coaras se 
des/az. O <?ae e o oposro dos ada/ros, <yae /evarrr rado a
serro, porqae se /evara a serro, e o resa/rado e r/ae saas 
g a erras raarara, e os radros são d/z/raados, e os 
racêadros qaerraara, e os daoqaerros /evara parses 
/are/ros ã ra/ser/a... Eão dr/èrea/e do raaado dr'd//co, era 
qae o aao do yadr/ea era /gaa/ à raãe cdarrraado para o 
sorvere.' rado era perdoado, a v/da coareçava de aovo, 
do coraeço.

Po/s e, aos ada/ros, porçae aos /evaraos a serro, 
soraos ear/dades earr/ecrdas, daras, so/rdr/rcadas, 
racapazes de rrr o rrso <yae derrere as pedras, racapazes 
de aovos coraeços. Cr/aaça 4 das/caraeare, /sro, a 
perraaaeare drspoardr/rdade para coraeçar de aovo —  
porrpre e/as aão acredr/ara qae a paa/orarraa se/a corsa
serrp. Aías ea aão ve/o aera qae pres/deares, aera qae 
seaadores, aera <yae pro/èssores oa pasrores, se pareçara 
cora cr/aaças. /Va verdade, es/ão serapre ped/ado <yae 
e/as se ca/era. Precrsarrdraos, earão, apreader as /rções 
da ra/aacra.'

—  rrepar aas yadorrcade/ras, era qaa/qaer dos 
sea/rdos...
—  c/rapar sorveres, sera paz/a/ra...
—  aadar aa c/rava, sera gaarda-c/ravas...
—  rr ao crrco, e coraer a/godão doce...
—  erapraar prpas...
—  c/rapar raaaga, sera asar a /rca ...
—  aproarar aa raaror es/rca, rr para a /reare do 

espe//ro e p /a ra r araa /ro/a verrae//ra, aa poara do aarrz—
—  /rz e r yèr/o o Eras/era, apreader a raos/rar a 

/rrrgaa...
D/z/a P. /Vre/ra/rr ryrre o rrso e o rarcro da oração.

Ea drrra raa/s.' <yae a oração acoarece ao esprrr/o do 
/rr/aqaedo, reado Deas corão corapaa/re/ro.

O deraôa/o e searpre serro, e aos paxa para óa/xo.

A/as Deas e /eve, area/ao, e aos coov/da a dr/acar.
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Criança
CiEP's:

Aiternativa para a 
questão sócia)?

Carios Roberto Costa

Confederação Nacional dos Bis- 
pos do Brasil (CNBB) tomou por te- 

de sua campanha anual aques- 
tão da criança abandonada, dando publi­
cidade aos dados estatísticos que apon­
tam 36 milhões de menores nessa condi­
ção, nos seus mais diversos graus, 
remetendo-se a um só setor, uma só ori­
gem, que é uma estrutura perversa, con­
sequência de uma questão solidamente 
mais ampla,qual seja, a forma de apropria­
ção e distribuição da riqueza do Brasil.
Abandonada não é um rótulo, um estig­

ma, uma adjetivação que se aplica somen­
te às crianças ao relento ou internadas, 
mas envolve aquelas que intermediam 
uma situação próxima, representada pe­
las que ainda vivem em família, em desa­
gregação sócio-económica, tendo pai e/ou 
mãe, levadas desde cedo a exercer estra­
tégias de sobrevivência não típicas das 
crianças de sua idade. Complementam ta­
refas da própria casa, pequenas ativida­
des econômicas de rua que a ordem legi­
tima ou exercitam práticas criminalizadas, 
vindo a constituir o contigente dos jurid i­
camente normatizados como infratores 
sociais.

Em que medida o investimento em edu­
cação, mais especificamente o projeto do 
governo do Rio de Janeiro na gestão que 
agora se encerra, é capaz de operar como 
um fator de diminuição dessa realidade?
Trazemos no referencial de nossa cul­

tura as marcas de uma sociedade escra­
vocrata, reforçadora do conservadorismo 
mais reacionário, que se juntou a implan­
tação de um capitalismo selvagem, no 
qual as elites se sentem ameaçadas a 
qualquer proposta minimamente reformis­
ta, que muito menos pretendem o fim do 
capitalismo do que ajustá-lo aos moldes 
do já existente nos centros hegemônicos. 
Seria ingenuidade acreditar que o simples 
investimento na escola pública, nas con­
dições históricas em que nos situamos, 
seja de caráter revolucionário, havendo da 
parte daqueles que assim se colocam a 
apropriação da palavra fora do seu signi­
ficado real. Afinal, a escola "é uma insti­
tuição social e, como programa formaliza­
do, é parte do aparato de que as classes 
sociais ou grupos de controle do poder po- 
iítico lançam mão para realizar alguns dos 
seus interesses e objetivos políticos de 
domínio, ocultos sob propostas de demo­

cratização' através de educação" (Carlos 
Rodrigues Brandão, Da educação funda­
menta/ ao fundamenta/ da educação, in 
Cadernos do Cedes, n? 1).
Mas também há muito de ingenuidade 

e romantismo dos que estão a esperar o 
socialismo para mudar essa realidade, 
marcada por uma escola púbiica (e priva­
da) que trata "da mesma maneira crianças 
sociatmente desiguais". Que "privilegia o 
aluno já privilegiado e discrimina crianças 
que renderiam muito mais se fossem tra­
tadas a partir de suas próprias caracterís­
ticas". (Fa/as ao Professor, Ciep, 1985). Que 
já na 2? série do 1 ? grau expele da escola 
a metade das crianças e na 4? série se vê 
reduzida a 30%. Não se deve fechar os 
olhos às a lte rna tivas poss íve is e 
impossíveis.

As tinhas gerais de uma proposta
Impossível negar as expectativas e po­

lêmicas geradas pelo Programa Especial 
de Educação do governo que agora finda 
no Rio de Janeiro, que ficou mais conhe­
cido pelos C)EP's, porém, muito mais 
abrangente na sua proposta, posto que in-

i8 * março/87 * tempo e presença



c luem as Casas da Criança , as Casas Co­
m un itá rias , re fo rm as de esco las e con s ­
tru ção de pequenas un idades de qua tro 
salas em pré-moldado. Enquanto as Casas 
da C riança servem a fo rm ação e lem en ta r 
de crianças na fa ixa e tá ria de três a seis 
anos, as Casas C om un itá ria s são estabe ­
lec im entos vo ltados para a ass is tên c ia de 
crianças carentes e as mães, desde a ges­
tação, abrangendo ass is tênc ia m éd ica bá­
s ica , com p lem en tação a lim en ta r, a tiv id a ­
des recreativas estre itam en te v in cu lada a 
com un idade etc.

Os CIEP's são unidades esco la res de 1 ? 
grau (há de 1? á 4? série e de 5? à 8? sé­
rie) com capac idade para fu n c io n a r com 
18 a 24 tu rnos em tem po in teg ra l, lim ite 
m áxim o de 30 a lunos por sala , se o fe re ­
cendo alimentação, un ifo rm e e materia l de 
estudo, perm anecendo a cria nça na esco ­
la uma média de dez horas d iá ria s . A ca ­
pacidade de aproveitamento das unidades 
se dá pelo fu n c io n am en to à no ite do Pro­
je to de Educação Juven il, envo lvendo jo ­
vens na fa ixa e tá ria de 14 a 20 anos, que 
foram im ped idos de com p le ta rem  o seu 
processo de a lfabe tização em idade regu­
lar, com tu rm as de dez a quinze a lunos.

Em cada CIEP exis tem do is apa rtam en ­
tos para abrigar doze men inos e doze me­
n inas sob o rie n ta ção de do is casa is- 
residentes. São c ria n ça s encam inhadas 
por ass is ten te s soc ia is , com un idade ou 
por qualquer outro meio, desde que neces­
s itada dessa pro teção . Não são cria nças 
in ternadas, sendo com um  os pa is buscá- 
las e trazerem de vo lta sem nenhum a bu­
rocrac ia ou opos ição .

A caminhada: teoria e prática
Na rede trad ic iona l de esco las púb licas 

do Rio de Jane iro uma cria nça perm ane ­
ce em média três horas na esco ia , rece­
bendo uma qua lidade de ensino, salvo ex­
ceções, no m ín im o d iscutíve l. Nos Centros

In teg rados de Educação Púb lica a perm a­
nênc ia méd ia é de nove horas, o que im ­
p lica numa propos ta d idá tico -pedagóg ica 
que necessariam ente tem que ser d ife ren ­
te. As linhas gera is do p ro je to se co lo cam  
sob a pe rspec tiva de fo rne ce r as con d i­
ções instrum en ta is e ideo lóg icas para que 
o educando das c lasses popu la res possa 
c o m p e t ir com  a lu n o s  das c la s s e s  
favorec idas .

P roblemas a im p lem en tação desse pro­
je to não fa ltam . O p ro fe sso r so fre as con ­
sequênc ias de uma fo rm ação p recá ria e 
sa lá rio s aviltados. Deles não se pode d i­
zer que sejam todos reac ioná rio s e au to ­
ritá r io s e que este jam  vo ltados para a do ­
m es tica ção dos co rpos e m en tes desses 
alunos.Pe la prim e ira vez aquele pro fessor, 
que antes era cons ide rado "um  es tranho 
no ninho", antevê poss ib ilid a d es de ques­
tio n a r métodos, con teúdos programáticos, 
ob je tivos . Os CIEP's não têm ca rtilh a s já 
p ron tas e acabadas e no d ia-a -d ia é que 
se con s tró i o seu pe rfil.

A lei 5692/71 é lim ita d o ra dos ho rizon ­
tes que a inda podem ser a lcançados . Nu­
ma esco la de tem po in teg ra l a carga- 
horá ria dos con te údo s fo rm a is das d is c i­
p linas é am p liada e enriquec ida . De um la­
do, é fundam en ta l tra n sm it ir ao a luno o 
m ín im o que lhe pe rm ita se in s trum e n ta li­
zar para en fren ta r as regras v igen te s na 
soc iedade. De outro , en riq uece r as suas 
expe riênc ia s in d iv id u a is através das cha ­
m adas opções livres, na qua l o a luno lite ­
ra lm ente pode esco lhe r entre faze r uma 
peça teatra l, exerc ita r a dança do seu meio 
soc ia l, a juda r os com panhe iro s na horta 
experim enta l, joga r bola de gude, so lta r p i­
pa, etc. Há um m ín im o de regras, até po r­
que é im poss íve l se r d ife ren te . Em do is 
anos de expe riênc ia no CIEP Ism ae l Nery 
es ta tem s ido a perspec tiva assum ida , e 
desconheço um caso de expu lsão , sus ­
pensão ou qua lque r ou tra a titu d e rep res­
s iva que faça lem bra r uma in s t itu iç ã o  do- 
m es ticado ra . Agora, há CIEP's e CIEP's. A

expe riênc ia de um pode não ser a mesma 
de outro , mas o que se busca em nossas 
d iscu ssõe s perm anen tes é ev ita r que os 
CIEP's se tran s fo rm em  num a versão m o­
de rna de sem i-in te rna to s a soco rre r pa is 
nece ss ita d os a c o n fin a r c rianças .

As c ria nças que passam a es tuda r num 
CIEP, aco s tum adas a um tem po m ín im o 
de pe rm anênc ia na esco la , m u ita s vezes 
es tranham  e se que ixam . P rin c ipa lm en te 
as que se s itu am  na fa ixa e tá ria ac im a de 
11 anos, de 5? a 8? série, quando as suas 
a tiv idades extra -esco la já estão m ais ar­
tic u la d a s , o que exige das pessoas envo l­
v idas no p ro je to uma preocupação maio r 
em não te n ta r se ap ro p r ia r do tem po da 
c ria n ça e, s im , te n ta r o tem po todo fazer 
com que a cria nça se aproprie do seu pró­
p rio tempo, tran s fo rm ando a sua perm a­
nênc ia num prazer. Para isso, a esco la é 
abe rta a com un id ade em que se s itua , 
aprove itando -se os fins -de -sem ana para 
a tiv id a des que dese jem , acesso a b ib lio ­
teca , a u tiliz a ção da quad ra de espo rte e 
tu do de que d isp onha o CIEP e possa ser 
u tilizado . A pon te dessa re lação c om un i­
tá r ia é o an im ado r cu ltu ra l, em regra três 
por CIEP, pessoas com fo rm ações d ive r­
sas, desde um artesão , um poe ta , um ar­
tis ta , até um líder com un itá r io sem fo rm a ­
ção espe c ífica , que va lo rize o que é pró ­
p rio do grupo.

Conclusão
A inda é m uito cedo para se tira r conc lu ­

sões d e fin it iv a s sob re o a lcance do pro­
je to . Não devemos te r até o té rm ino do 
a tu a l governo m a is de cen to e c inquen ta 
esco la s desse tip o  func ionando . Falta de 
m ate ria l de cons tru ção , fa lta  de quadros 
de pessoas para assum irem  o pro je to , d i­
fic u ld a d e s de ordem bu ro c rá tica e tan tas 
ou tras , fa rão com que o governo que en­
tra receba em andam en to a im p lan ta ção 
do que se im ag inava seriam qu inhen tos 
CIEP's fu n c io n an d o até m arço de 1987.

A p ropos ta tem , ac im a das cono tações 
p o lí t ic a s que tom ou e que é inev itáve l, a 
seu favor, o aco rda r para uma d iscu ssão 
extrem am en te im po rta n te quan to a rea li­
d a d e da e s c o la  p ú b lic a . O p e r f i l 
id e o ló g ic o - in s titu c io n a l, o papel que virá 
exercer, vai depende r dos p róx im os pas­
sos e da próp ria capac idade dos segm en­
to s o rgan izados da soc iedade em se apro­
p ria r da d iscussão e da proposta , m an ten ­
do, rede fin indo ou até ex tin g u ind o a pre­
te n são de uma esco la que se dese ja ca ­
paz de co n tr ib u ir para atenuar, m as não 
so lu c iona r, a ques tão soc ia l, dando a in ­
da acesso às cam adas popu lares para que 
m e lho r possam en fre n ta r a des igua ldade 
a que se vê im pos ta pelas re lações de pro­
dução. A esco la tam bém é o lu ga r das lu ­
tas de c lasses .

Carlos Roberto Costa, professor de História, é di 
retor do Ciep Ismael Nery (Santa Cruz, RJ).
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AÜemativas ao atendimento à 
infância no Brasi!

Criança____________________________________________________________________________________________________

0 [omnto deixa 12 milhõee de criança! carente! !am qualquer ajuda.

Aizemira Araújo

^ ^ o r q u e  nos acostumamos a pen- 
^ ^ s a r  que só as soluções tradicio- 
"  nais, antigas, são as melhores? 
Por que não valorizamos experiências 
renovadoras que questionam a nossa 
forma de trabalhar? O cris tão deve ser 
o indivíduo mais afinado com a quebra 
de tradições e mitos. Em Cristo tudo se 
fez novo. Eie é a novidade de vida. Nele 
tudo assume a caracterís tica constan­
te da quebra da idolatria .

lem os idolatrado o trad icional tam ­
bém por comodismo e, por isso, muitas 
crianças brasileiras pagaram e pagam 
com a própria vida. E o Senhor veio pa­
ra que iodos fendam v/da e a fendam em 
adundánc/a. Será esta uma promessa 
vã? Ou podemos crer nele tornando a 
afirmação uma verdade para a maioria?

Justiça versus número

Atendendo às crianças através dos 
meios trad icionais (internatos, jard ins 
de infância, creches tradicionais etc.) os 
governos e as entidades assistencia is 
particulares conseguem a ting ir hoje 
aproximadamente 4 m ilhões de crian­
ças. Sabemos que, dos 24 m ilhões de
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crianças brasileiras de 0 a 6 anos de ida­
de, 70% são provenientes de fam ílias de 
baixa renda (até 2 salários mínimos), is­
to é, 16,8 m iihões de menores. No caso 
de todos os 4 milhões atendidos perten­
cerem a este grupo, ainda estaríamos 
de ixando sem qua lque r a juda 12 
milhões.

Os profissionais, do alto do pedestal, 
com a barriga cheia, afirmam: é melhor 
atender bem a um número menor do que 
dar um atendimento de baixa qua lida­
de a um grande contingente de crian­
ças. Primeiro pode-se d iscu tir o que é 
"atender bem". Porque pelo je ito poucos 
são os privilegiados que estão realmen­
te sendo bem atendidos. Mas este é um 
problema a ser tra tado em outra opor­
tunidade. Por hora a pergunta que nos 
inquieta é: como consigo conviver com 
os 1.000 pequenos caixões (caixas de 
sapato) das crianças brasileiras que, an­
tes de completar o primeiro aniversário, 
morrem d/ar/amenfe nesfe pa/'s? E mor­
rem não porque Deus permitiu, mas por­
que as in justiças não se chamam so­
mente má distribuição de renda, falta de 
reforma agrária, fa ita de reforma urba­
na, faita de capacitação profissional do 
país, fa lta de educação a todos (a expul­
são do sistema escolar realizada com

perfeição pelo próprio sistema tem vá­
rios apelidos como abandono, absen­
teísmo, evasão escoiar etc., sempre cu l­
pa da criança ou da fam ília ; os verda­
deiros responsáveis desconhecem a ex­
pressão "autocrítica"), mas também pe­
la in justiça maior de não se levar à sé­
rio a urgénc/a da m/sér/a.

A miséria não pode esperar por mais 
qualidade anos a fio, ela mafa e mata 
rapidamente. A criança que consegue 
sobreviver ao primeiro ano de vida, não 
fazendo parte da taxa brasileira de mor­
ta lidade in fan tii, vai começar uma se­
gunda guerra pela sobrevivência até o 
qu in to ano de vida. Guerra que d if ic il­
mente é vencida, mesmo quando a 
criança não morre, porque a fome, a 
desnutrição, deixam marcas no corpo e 
na mente.

Formas alternativas do atendimento 
ao pré escoiar

A segu ir um quadro de possíveis alter­
nativas de atendimento às crianças de 
0 a 6 anos, levando em consideração 
sua situação fam ilia r e formas de aten­
dimento que preveniriam situações 
estigmatizantes.



ve ser dado à criança e sua fam ítia, es­
pecialmente nos seguintes aspectos:

" " "  . . . . . . . . . . . . C u .. l l .< .  . . . . . C u - . l ! . .  I . c  . . t l . m . )

* " * ...
F a m i l i a r

° " " " " " "

d á r i o s "  m e n t a i s

1) Nesta faixa etária há um contingen­
te de crianças declaradas em estado de 
abandono por autoridade competente;

2) A miséria, a fome, o desemprego, 
oferecem às fam ílias motivos para o pe­
dido de internamento de seus filhos;

3) Considera-se que a fam ília, ou a fa­
m ília substituta, por mais pobres que 
seja, ainda se constitue no grupo mais 
propício para que a criança tenha seu 
desenvo lv im en to em oc iona l asse­
gurado.

As formas escolhidas priorizam a pre­
venção no sentido de levar às fam ílias 
carentes a ajuda para que as crianças 
permaneçam neste grupo, recebendo 
serviços integrados e contínuos que ga­
rantam o atendimento às suas necessi­
dades básicas.

As formas trad icionais que vêm sen­
do utilizadas para o bem-estar das 
crianças, como jardins de infância, ma­
ternais, creches e abrigos apresentam 
problemas de a lto cus to e baixa 
cobertura.

A expansão do atendimento informal 
tem ocorrido a despeito das d ificu lda ­
des, principalmente da resistência que 
encontra por parte do pessoal técnico, 
que insiste em formas mais tradicionais 
e sofisticadas.

Estes atendimentos informais estão 
passando por avaliações constantes 
rea lizadas por fundaçõe s e 
universidades.

Creche domicitiar

Esta forma diurna de proteção à 
criança de 0 a 6 anos encontra-se em ex­

pansão no Brasil; nos programas em an­
damento, a tendência encontrada é de 
ampliação do número de crianças a se­
rem atendidas, tendo em vista os resul­
tados já obtidos. Os estados que não 
mantêm este programa estão estudan­
do sua viabilidade.

A crecheira, guardadeira, criadeira 
etc., existe desde que uma mulher, em 
qualquer comunidade, precisou traba­
lhar fora do lar e so lic itou à sua vizinha 
ou parenta que "tomasse conta" de 
seus filhos menores. Entre a mãe e a se­
nhora que se dispôs a esta tarefa há 
sempre um acordo que envolve não só 
um pagamento, mas também uma for­
ma defin ida de como a criança será 
criada. Combinam entre si o que a mãe 
espera da guardadeira: se haverá banho, 
além das refeições; quem leva ao pos­
to de saúde; se a criança adoece, se es­
pera ou não peta mãe para ir ao médi­
co; se a guardadeira tem perm issão ou 
não para punir a criança. Tudo fica es­
clarecido no primeiro momento ou no 
decorrer dos próprios acontecimentos 
e relatos da guardadeira.

Esta interação existe a despeito de 
entidades assistencia is ou órgãos go­
vernamentais e vai continuar existindo 
em grande núm ero de c idades 
brasileiras.

Algumas entidades aproveitaram a 
solução que as próprias comunidades 
estavam oferecendo, organizando e pro­
gramando então interferências naque­
les aspectos que lhes pareceram mais 
vulneráveis.

A intervenção governamental ou das 
entidades assistenciais neste processo 
procura melhorar o atendimento que de-

—  a mãe que trabalha fora fica me­
nos ansiosa ou apreensiva porque con­
fia que o programa zela por seu filho, o 
que é conseguido através da visita e 
orientação dos técnicos;

—  a doação per cap/fa melhora a 
situação financeira da guardadeira que 
passa a receber por maior número de 
crianças;

—  a renda da fam ília é aumentada 
por ter sido a mãe liberada para o tra­
balho fora do lar;

—  a criança é atendida de forma in­
tegrada, pois passa a receber atenção 
de saúde, alimentação orientada, ativ i­
dades pedagógicas e de estimulação 
essencial, o que não acontece quando 
o vínculo estabelecido é só entre mãe 
e guardadeira.

Programa de atendimento ao pré 
escoiar (Proape) — Proposta

Esta forma de atendimento ao pré- 
escolar tem recebido diferentes denomi­
nações: Ceape —  Centro de Educação 
e Alimentação do Pré-Escolar (São Pau­
lo); Planedi —  Plano de Educação De­
senvolvimento Infantil (São Paulo); Pla- 
pe —  Plano de Atendimento ao Pré- 
Escolar (Bahia) etc.

O Proape se caracteriza por:

—  propiciar atendimento a um maior 
número de crianças nas áreas de saú­
de, nutrição e psicopedagógia utilizan­
do um professor para 70 crianças, com 
o auxílio de 4 mães devidamente 
treinadas;

—  oferecer um lanche, que tem sido 
bem aceito pelas crianças, cujo pão, fa­
bricado especialmente para o progra­
ma, tem componentes diferentes como 
a soja que é altamente nutritiva;

—  garantir um melhor desenvolvi­
mento da criança através de um aten­
dimento integrado;

—  funcionar em espaços existentes 
nas escolas públicas e particulares, en­
tidades assistenciais, clubes de servi­
ço, igrejas, associações de am igos de 
bairro etc;

—  contar com a participação das 
mães, o que traz os seguintes resulta-
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dos: as crianças se beneficiam com a 
presença materna; as mães aprendem 
aspectos importantes sobre a educação 
de seus fiihos; aumenta a capacidade 
de atendimento num mesmo espaço e 
num mesmo turno.

—  promover, ainda tendo em vista o 
barateamento do programa, a utilização 
inteligente e criativa de material de su­
cata nas atividades de recreação e 
artísticas.

Centfo Comunitário infantii (CCi)

A proposta de criação do CCI traz em 
consideração que, atém de algumas ne­
cessidades prementes que as comun i­
dades possuem e não sabem como 
equacionar, se constata que atguns ser­
viços deveriam ser realizados em favor 
da criança de 0 a 6 anos. Entretanto, na 
maioria das vezes esses serviços dei­
xam de ser desenvoividos por:

—  falta de conhecimento dos órgãos 
públicos e também das comunidades 
de formas de atendimento mais sim ­
ples, já em andamento em outros luga­
res e que podem ser realizadas a baixo 
custo;

—  fa lta de liderança local que orga­
nize a opinião púbiica para lutar pelo 
atendimento das necessidades da 
comunidade;

—  falta de espaço onde seja possí- 
vei organizar serviços e associação de 
moradores.

Assim, o CC! deverá ser este tocai e

o in íc io de algumas atividades levará 
também à organização da comunidade. 
Como "loca l" poderá ser criado, caso 
não haja salas ociosas,em igrejas, en­
tidades assistenciais, escolas, ou c lu ­
bes de serviços (Lions, Rotary etc.). Es­
tas salas, ou na ausência delas, o gal­
pão ou barracão construído, poderão 
abrigar uma gama extensa de ativ ida­
des ta is como: atendimento à criança 
de 0 a 6 anos, cujas mães trabaiham ou 
não fora do lar; supervisão do atendi­
mento de creche dom icilia r; plantão de 
referência; orientação sócio-educativa 
às fam ílias; atividades de recreação e 
lazer.

A caracterís tica fundamental do CCI 
é que ele representa uma resposta à ini­
ciativa da comunidade e a sua progra­
mação será estabelecida de acordo 
com as aspirações e necessidades 
iden tificadas pelos próprios usuários.

Nas comunidades em que existam 
centros socia is urbanos, as atividades 
próprias do CCI poderão ser realizadas 
aproveitando o espaço fís ico e os recur­
sos humanos e finance iros deles.

As creches trad ic iona is poderão ter 
seus prédios transformados em CCI, 
quando o atendimento terá um grande 
efe ito multip licador, jus tificando os al­
tos custos de sua construção.

Lares substitutos ou coiocação 
famitiar

São lares cujas fam ílias se ocupam, 
em tempo integral, do cuidado de crian­
ças, recebendo para tanto, do governo

ou entidades assistenciais, um subsídio 
para alimentos, vestuário, saúde e edu­
cação dessas crianças; são fam ílias 
que querem cuidar das crianças, mas 
não se dispõem a adotá-las, não querem 
assum ir obrigações legais a não ser a 
custód ia e a guarda.

A colocação fam ilia r evita a ins titu ­
cionalização, oferece à criança um am­
biente onde ela é mais um elemento de 
um pequeno grupo.

Principalmente as órianças declara­
das em estado de abandono pelo juiz de 
menores, cujas fam ílias de origem per­
deram o pátrio poder, deverão ser favo­
recidas por esta forma de atendimento. 
Há ainda alguns impedimentos tempo­
rários, que também podem levar a crian­
ça a precisar da ajuda de uma fam ília 
substitu ta .

—  Colocação fam ilia r a curto prazo: 
abrigar a criança por alguns dias para 
atender a uma situação de emergência 
na fam ília.

—  Colocação fam ilia r a méd/o prazo: 
abrigar a criança por um período de 3 
meses ou mais também para atender a 
problemas na fam ília .

—  Colocação fam ilia r a /ongo prazo: 
oferecer à criança declarada abandona­
da pelo juiz de menores um lar onde 
passe a viver como membro da fam ííia 
que a recebe. A fam ília fica com a "guar­
da" da criança até a maioridade.

Alzemlra Araújo é consultora do Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (Unicef).
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América Latina

Movtmentos poputares
no Cone Su)

O desafio
da democracia integrai

1. Quando discu tim os os projetos de 
modernização econômica na sub-região 
do Cone Sul latino-americano, poucas 
referências fizemos aos povos que aí 
habitam, isto reflete um fato generaliza­
do: os povos do Cone Sul, em pa rticu ­
lar depois de períodos mais ou menos 
longos de modernização cap ita lis ta 
combinada com ditaduras m ilitares, es­
tão privados de quase todos os benefí­
cios do desenvolvimento, ainda que se­
jam seus principa is geradores. A Bolí­
via e o Paraguai têm povos que sofrem 
níveis extremos de miséria e desumani- 
zação. No Brasil, a maior e mais rica na­
ção do continente, oitava renda nacio­
nal bruta do mundo, 90 m ilhões dos 
seus 135 milhões de habitantes (quase 
70%) são subnutridos; segundo os cri­
térios da Organização Mundial da Saú­
de, eles têm um dé fic it ca lórico médio 
de 322 caloria/dia (quase 15% abaixo do 
nível mínimo de nutrição). Países como 
a Argentina, o Chile e o Uruguai, que há 
décadas tinham econom ias re la tiva­
mente estáveis e perfis mais equitativos 
de distribu ição da renda, apresentam 
hoje um quadro social lastimável, com 
suas capacidades produtivas profunda­
mente deterioradas, altos níveis de de­
semprego, pobrezae marginalidade. Tu­
do isto pode ser resumido numa expres­
são contraditória : desenvolvimentismo 
com pobreza, com desigualdade, com 
injustiça.

2. É por isso que os povos do Cone 
Sul aspiram com ansiedade por formas 
de desenvolvimento em que os benefí­
cios e o progresso sejam repartidos 
com todos os cidadãos. Que distância 
estam os das soc iedades super-

Marcos Arruda

industria lizadas, onde as frações mais 
conscientes da população começam a 
questionar o crescimento sem freios ou 
lim ites, caracterís tico do capitalismo, e 
a constru ir experiências que apontam 
no sentido de uma econom ia do su fi­
ciente. No nosso continente, entretan­
to, o capita lismo parece ter ainda mui­
tos espaços para crescer. Seu lim ite 
situa-se menos no seu potencial de fa ­
zer crescer nossas econom ias do que 
na sede das burguesias transnaciona- 
lizadas do Sul e do Norte de obter lucros 
máximos em prazos mínimos, a despei­
to das consequências desastrosas pa­
ra as maiorias. O espírito libertador e 
humanizador que moveu a burguesia na 
sua luta para superar o feudalismo e as

Cone Sui: desenvolvimentismo com 
pobreza, desigualdade e injustiça.

monarquias autocráticas há muito a dei­
xou, desde que ela, aproveitando-se da 
força dos trabalhadores, fez do poder 
econôm ico e po lítico instrumentos de 
exploração e exclusão. O espírito liber­
tador e humanizador anima hoje as 
grandes maiorias oprim idas do nosso 
povo, que lutam por uma democracia in­
tegra), que seja uma realidade para to ­
dos e que inclua todas as dimensões da 
existência humana: a individual e a co­
munitária, a mate ria l-económ ica , po lí­
tica e s o c ia l-e  a cultura l e espiritua l.

3. Nos anos recentes, os povos do Co­
ne Sul têm vivido tempos de extrema re­
pressão. Seus regimes têm governado 
através da coerção e do terror. Apesar 
disto, os povos não se deixaram imobi­
lizar por muito tempo e conseguiram al­
cançar níveis mais altos de consciência 
e organização. Os movimentos popula­
res também se diversificaram: novas ca­
madas sociais se organizam e desenvol­
vem novas formas de resistência e de 
luta. Na noite escura das ditaduras lu­
zem sementes individuais e comunitá­
rias do inevitável amanhecer. Esses mo­
vimentos têm tido um papel importan­
te, ainda que não exclusivo, na derrota 
dos governos m ilitares. Sindicalistas, 
moradores, estudantes, profissionais li­
berais, mulheres, negros, mães, povos 
indígenas, trabalhadores rurais e lavra­
dores sem terra, camponeses e setores 
comprometidos das igrejas têm colabo­
rado em ed ifica r a resistência à opres­
são e têm oferecido mártires a causa da 
libertação. Recentemente começou a 
desenvolver-se a consciência de que a 
transnacionalização das nossas econo­
mias tem também transnacionalizado a 
luta dos nossos povos. Para além de to­
da op ressão , os povos la tin o - 
americanos descobrem ou redescobrem 
os laços de consanguinidade e de fra­
ternidade que os unem. À diversidade 
de nossas culturas e modos de viver se 
acrescenta, cada vez mais, a busca de 
uma unidade de espírito e de organiza­
ção na luta por um novo mundo e uma 
nova humanidade.

4. Os novos governos liberais têm 
consciência de que já não podem diri­
g ir seus países e garantir a reprodução
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do capita lismo só através da coerção. 
Necessitam legitimar-se continuamen­
te para permanecerem no poder e lutam 
por todos os meios na busca do consen­
so para governarem. Esta luta é trava­
da não apenas no campo material, se­
não também, e principalmente, no cam­
po cultura l, ideológico e espiritual. Dai 
a necessidade que sentem as elites li­
berais de contro lar a educação, a infor­
mação, os meios de comunicação e o 
universo simbólico das nossas socieda­
des. Mas, se há luta, é porque há espa-

Os movimentos populares tiveram 
um papei importante na queda dos 

governos miiitares.

ços que podem ser conquistados por 
outras forças sociais. Estes espaços de 
luta pelo consenso estão abertos tam ­
bém às forças da libertação. Neles es­
tão penetrando os setores populares, 
buscando ao mesmo tempo aumentar 
sua presença po lítica e seu nível de 
consciência e organização. A luta pelo 
consenso abre novas oportunidades ao 
movimento popular. Mas provê também 
a medida de suas deficiências e de seus 
equívocos. A luta dos nossos povos 
tem, na realidade, dois horizontes: o do 
possível e o do "utópico" (ou, em termos 
bíblicos, o do escatológico). Quando 
seus movimentos não conseguem as vi­
tórias possíveis, é sinal de que seu ní­
vel de organização ou sua capacidade 
de pressão estão ainda débeis, ou que 
suas linhas e modos de ação estão 
equivocadas. Em contextos de regime 
iiberal, o movimento popular tem melho­
res oportunidades de iden tificar suas 
debilidades, de atuar no sentido de 
superá-las e de avançar mais no traba­
lho de edificar seu próprio projeto de so­
ciedade e as condições objetivas e sub­
jetivas para realizá-lo.
5. Algumas das deficiências e contra­

dições atuais dos movimentos popula­
res do Cone Sul incluem: fragmentação 
e lu tas de poder en tre e in tra - 
movimentos e/ou partidos populares; 
falta de clareza na relação entre os par­
tidos políticos e os movimentos sociais; 
falta de novas lideranças com clareza 
po lítica e metodológica, visão estra té­
gica e espírito de serviço; isolamento 
das experiências alternativas de poder 
popular a nível m icro-social; fa lta de 
projetos alternativos de sociedade e de 
diretrizes políticas para a transição, a ní­
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vel macro-social. Cada uma destas de­
ficiências e contradições precisa ser es­
tudada em profundidade e em sua inte­
ração com as outras, para que consiga­
mos encontrar os meios e a prática ade­
quada para superá-las. As lim itações 
deste texto nos impedem de desenvol­
ver aqui esta reflexão.

6. Contudo, é possível in ic ia r a refle­
xão sobre algumas delas. Os movimen­
tos populares na América Latina vivem 
uma existência de crise e de conflito . A 
iden tificação de crises económ ico- 
socia is pelos governos e elites em ge­
ral correspondem a um aprofundamen­
to da crise permanente que vivem nos­
sos povos. Por sua vez, os partidos e as 
organizações populares parecem ter 
uma visão unid imensional e linear da 
realidade. Carecem de uma filo so fia do 
conflito, que dê conta do contrad itó rio 
e do ambíguo que são inerentes à reali­
dade. Assim também, aos setores so­
cialmente comprometidos das igrejas 
parece fa lta r uma teo log ia do conflito , 
que lhes perm ita integrar numa mesma 
visão os aspectos contraditórios da rea­
lidade humana - material e espiritua l - 
na construção do Reino. Em consequên­
cia, as práticas dos m ilitan tes socia is 
são frequentemente marcadas pelo ati- 
vismo, espontaneísmo e basismo (ou 
obreirismo), de um lado, e/ou pelo teo- 
ricismo, voluntarismo e vanguardismo 
do outro.

7. O ativ ismo im plica agir por agir, 
sem articu la r o particu la r com o geral, 
o local com o global, o conjuntura l com 
o estrutural; sem visão estratégica; sem 
teorização da prática social do movi­
mento; sem a perspectiva da acumula­
ção de forças. O espontaneísmo im p li­
ca crer que da ação e da experiência vi­
rão todas as respostas, sem reflexão crí­
tica nem teorizpção. O basismo implica 
m itifica r o que vem das bases, supor 
que o "popular" e o "operário" já são si­
nônimos de "libe rtado r" ou "libertado" 
e que a consciência espontânea das 
massas pode por si só transformar-se 
em consciência crítica e revolucionária. 
Por sua vez, o teoricismo implica a con­
vicção de que a teoria já elaborada so­
bre as leis da história e as experiências 
de luta dos povos tem valor absoluto, 
universal e provê todas as respostas. O 
voluntarismo implica a convicção de 
que a vontade humana, orientada por 
aquela teoria, é sufic iente para realizar 
todas as transformações, sem se dar 
conta do movimento da realidade con­
creta e do fato de que toda revolução re­
sulta da confluência histórica, da ação 
transformadora humana e das cond i­
ções concretas do processo político-

social. O vanguardismo é a convicção 
de m ilitan tes e partidos po líticos teori- 
cistas e voluntaristas de que eles só 
possuem a verdade revolucionária e que 
sua m issão é guiar as massas a esta 
verdade e à lib e rta çã o ; ass im , 
esquecem-se de que todo povo tem que 
constru ir não só a sua prática liberta ­
dora, mas também a sua teoria liberta ­
dora e desprezam a capacidade poten­
cial das massas de tornar-se sujeitos da 
sua própria libertação.

O desafio fundamenta! dos 
movimentos popufares é a 

edificação da democracia integra!.

8. O desafio fundamental dos movi­
mentos populares do continente é a edi­
ficação do que chamamos democracia 
integral, gerada a partir da reaíidade 
histórico-cultura l de cada povo, alimen­
tada e inspirada pelas experiências de 
libertação vividas, acumuladas e teori­
zadas por outros povos. Isto implica um 
con flito também integral, posto que en­
volve não apenas um projeto de organi­
zação da produção e da distribu ição 
dos bens e serviços diferentes do cap i­
talista, mas também um conjunto de no­
vos valores, atitudes, comportamentos, 
expectativas e relações que constituam 
uma lógica libertadora e humanizadora, 
democrática e participativa e, portanto, 
antagônica com relação à lógica do in­
dividualismo, do lucro máximo, da acu­
mulação ilim itada de bens materia is e 
de contro le do mundo e da his tó ria pe­
la "Razão". Este con flito de lógicas faz 
parte do desafio da revolução cultura l, 
in te lectua l, moral e espiritua l e deve 
desdobrar-se simultânea e articu lada­
mente com a revolução estrutural e ins­
tituc iona l da sociedade.

9. Outro desafio é capacitar-se para 
as novas formas de luta inerentes aos 
regimes liberais. As ditaduras governam 
predominantemente por coerção. Nelas, 
pois, a forma dominante de luta é a con­
frontação. Governos liberais precisam 
continuamente legitimar-se no poder; 
governam mediante a busca do consen­
so da sociedade, usando a coerção ape­
nas em situação em que os interesses 
de classe hegemônicos são seriamen­
te ameaçados pelos movimentos so­
ciais. Em conjunturas em que predom i­
na a luta pelo consenso, as formas do­



minantes de luta social são a pressão 
sobre os centros de poder, a desobe­
diência civil e a negociação. Para elas, 
os movimentos populares sentem ne­
cessidade de informação e de capaci­
tação metodológica e analítica para teo­
rizar sua prática e para defin ir e imple­
mentar suas próprias estratégicas e tá­
ticas de luta. Daí a importância que ad­
quirem os centros e grupos não gover­
namentais de informação, capacitação 
e assessoria, nos quais inte lectua is de 
diferentes campos põem suas capaci­
dades a serviço dos movimentos e das 
organizações populares. A relação en­
tre uns e outros, contudo, é contrad itó ­
ria e envolve riscos dos tipos mencio­
nados no ponto 7.

10. Mas a importância desta relação 
está na busca de uma nova práxis 
político-educativa. Aqui se situa um 
conflito, talvez caracterís tico de todos 
os movimentos socia is do continente, 
entre duas concepções contrad itórias 
de relação entre educador e educando, 
entre liderança e bases, entre partido e 
povo, entre Estado e sociedde. Uma, que 
chamamos concepção dia lé tica meta­
fís ica do conhecimento e do poder, crê 
que a "verdade revolucionária" está si­
tuada na teoria e no conhecimento uni­
versal revolucionário acumulado ao lon­
go dos séculos; que essa verdade é uni­
versalmente aplicável e a ela é preciso 
adequar-se a realidade de cada país e 
a prática revolucionária de cada povo; 
e que cabe aos que detêm essa verda­
de —  indivíduos e partidos po líticos —  
a condução central do processo revolu­
cionário. Esta concepção resulta numa

Os partidos e as organizações 
popuiares carecem de uma filosofia 

do conflito.

prática político-educativa de caráter au­
toritário e burocrático e tende a gerar re­
lações sociais com as mesmas carac­
terísticas. A outra, que chamamos con­
cepção dia lé tica não meta fís ica do co­
nhecimento e do poder —  ou filoso fia 
da práxis —  baseia-se na convicção de 
que a fonte principal da teoria revolucio­
nária de um povo é sua própria prática 
revolucionária, ainda que o conheci­
mento revolucionário acumulado e teo­
rizado por outros povos seja de funda­
mental importância para aquela teoria; 
que o sujeito principa l desta prática e 
desta teoria é o próprio povo em luta pe­
la sua libertação; e que cabe aos edu­
cadores, aos dirigentes, aos partidos 
po líticos e mesmo aos Estados revolu­
cionários colaborar na capacitação das 
classes trabalhadoras e dos seus povos 
para realizarem com eficácia este papel 
de suje itos do processo de criação do 
conhecimento, de edificação e de ges­
tão da sua libertação e da sociedade hu­
manizada. Esta concepção resuita nu­
ma prática político-educativa de caráter 
democrático e partic ipa tivo e tende a 
gerar relações socia is com as mesmas 
características. O con flito entre estas 
duas concepções e práticas político- 
educativas se desenvolve hoje no inte­

rior dos movimentos populares, dos par­
tidos e mesmo dos Estados revolucio­
nários do continente.

11. O outro desafio, que não quere­
mos deixar de mencionar nesta apre­
sentação, é o da busca de alternativas, 
a nível m icro e macro-social, pelos mo­
vimentos populares. É essencial que 
eles definam os traços gerais da socie­
dade que desejam e que tenham um pla­
no estra tégico que sirva de mediador 
entre a realidade atual e aquele projeto 
de sociedade. Para isto, é muito impor­
tante estudar as lições que provêem as 
experiências alternativas desenvolvidas 
por diferentes setores da população, a 
nível m icro-socia l, intercambiar, apro­
fundar e multip lica r estas experiências. 
Além disso, é necessário pesquisar e 
analisar as estru turas e relações de po­
der econôm ico, po lítico , social e cu ltu ­
ral dom inantes em nossas sociedades, 
a dispon ib ilidade real de recursos ma­
teria is e humanos e a "consciência pos­
s íve l" existente a nível local, nacional 
e regional. Estes serão o ponto de par­
tida para os planos de ação transforma­
dora e de transição para a nova socie­
dade. Finalmente, é preciso estudar as 
experiências de outros povos que já 
conseguiram libertar-se da opressão e 
da exploração do capita lism o transna- 
cional e que buscam por diversos cam i­
nhos ed ifica r sociedades libertadas e 
humanizadas.

Marcos Arruda é coordenador do Programa "Alter­
nativas para o Cone Sul" —  PACS/Cenpla-RJ, pro­
fessor do lesae/Fundação Getúlio Vargas e mem­
bro assoc iado do In s titu to  Transnacional 
(Amsterdam).
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Cm enfoque poéfico-feoiógico da figura do Pai. "O  pa i de oibos 
mansos só existe em nós como uma nosfaigia, uma saudade, 
uma tristeza. Mansidão precisa vo/far. E sabemos que eia é a 
dádiva de um oibar. E é p o r isto que Jesus nos ensinou a orar, 
cbamando de voita o o iba r manso, aqueie que nos tara so rr ir 
de novo.* Pai nosso..."

Trabalhadores urbanos no Brasil/82-84, Aconteceu Especial 
16, C z l 70,00.

Levantamento dos principa is tàtos que marcaram a vida dos íra- 
baibadores urbanos no Brasii, no periodo que abrange três anos. 
f9&2, Í9&3 e 1984. Traz anáiises das conjunturas econômica, po-

b fica e s ind ica i e um ievantamenío, na imprensa sind ica i e d iá ­
ria , dos p rinc ipa is acontecimentos de cada categoria p ro fiss io - 
na i dos trabaibadores urbanos.
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Cadernos do C ED I 15, C z l 50,00

Periferia: desafio à unidade,
Cadernos do C ED I 16, C z l 50,00

Dois novos iançamentos da série Cadernos do CED I. O prim eiro 
trata das tufas dos movimentos popuiares da Zona Leste da c i­
dade de São Pauio peio d ire ito à educação. O segundo registra 
a experiência das igrejas Metod is ta , Episcopa i e TECLE (iu te- 
rana) na im pian fação de uma Pasforai Ecumênica de Periferia , 
no sui do pais.

Faça seu pedido através de cheque nominai para o CEDI — Av. Higienópolis, 
983 — CEP 01238 — São Pauio — SP
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Bíbtia hoje

Ser d/sc/pti/o
Gustavo Gutierrez

"Bem aventurados os pobre de espírito, 
porque deies é o Reino dos Céus. 
Bem-aventurados os mansos, 
porque herdarão a terra. 
Bem-aventurados os afiitos, 
porque serão consoiados. 
Bem-aventurados os que têm fome 
e sede de justiça,

Bem-aventurados os que são perseguidos
por causa da justiça,
porque deies é o Reino dos Céus.

^ ^ o m o  se sabe, temos duas ver- 
H  sões das bem-aventuranças: a do 

evangelho de Lucas e a de Ma­
teus. Esta diferença tem dado lugar a 
muitos comentários e observações. Os 
estudiosos destes temas consideram 
que o texto de Lucas encontra-se mais 
próximo das palavras de Jesus. Nestas 
condições, qua) seria a razão e o senti­
do da versão de Mateus?

A primeira bem-aventurança já ofere­
ce o tom das coincidências e discrepân­
cias: "Bem-aventurados os pobres", nos 
relata Lucas; "Bem-aventurados os po­
bres de espírito", alude Mateus: deles 
(de uns e de outros?) é o Reino. Trata-se 
de uma "espiritua lização" que Mateus 
operaria sobre a versão de Lucas?
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Muitos pensam assim . Porém, de ou­
tro lado, ninguém pode negar que o 
evangelho de Mateus é particu la rm en­
te insistente na necessidade de gestos 
e "materia is" para com o outro e em es­
pecial para com os pobres. (Cf. Mt 
25,31-46). E isto não parece ser compa­
tível com o pretendido "esp iritua lism o" 
mateaoo. A aparente contrad ição des­
tes dois enfoques sobre o primeiro evan­
gelho talvez seja o resultado de catego­
rias que não correspondem à orig ina li­
dade de sua perspectiva.

Tentemos penetrá-la.

Os pobres de espírito

Em Lucas, a p rim e ira bem- 
aventurança se refere aos pobres reais 
"materiais" como dizemos com frequên­
cia, usando um termo bem pouco b íb li­
co. Entretanto, o importante seria pro­
curarmos saber para quem nos orienta 
Mateus, ao dizer: pobres de esp/r/fo.
O termo na perspectiva b íb lica (e se­

m ita em geral) refere-se a dinam ismo: 
sopro, força vital. É algo que se expres­
sa através do conhecimento, da in te li­

gência, da virtude ou decisão. O esp íri­
to é o aspecto dinâm ico do ser humano

A expressão "de espirito" é emprega­
da com freqüência no Antigo Testamen­
to, como uma alusão que muda a s ign i­
ficação primeira de alguns vocábulos, 
dando-lhes um sentido figurado. Assim, 
por exemplo, no livro de Provérbios 16,18, 
"alto de esp írito " geralmente traduz-se 
por altivo; e, em Isaías 29,24, "errante de 
espírito" refere-se a desgarrado.

"Pobre de esp írito " seria, portanto, 
uma dessas expressões. Designaria al­
go mais que apenas a carência ou des­
prendimento de bens materiais.

Uma recente versão bíblica de língua 
espanhola, traduz o texto de Mateus da 
seguinte maneira: "Bem-aventurados os 
que elegem-se pobres". Procura-se as­
sim, evitar a aludida interpretação espi­
ritua lis ta . Deixando, porém, de lado a 
boa intenção, convém assinalar que a 
expressão fica bastante deturpada e um 
equívoco subsiste. Elege-se pobre, as­
sinala —  e isto é um acerto —  um as­
pecto dinâm ico da vida cristã, porém, 
cremos que a pobreza espiritual com ­
porta uma situação bem mais funda-



mental e global que apenas a de assu­
mir a pobreza real.

Pobreza espiritua l s ign ifica infância 
espiritual; noção central do evangelho. 
Trata-se da dispon ib ilidade plena dian­
te do Senhor e do reconhecimento de 
que nosso alimento é a vontade do Pai, 
como disse Jesus no evangelho de 
João.

É uma atitude de todos aqueles que, 
sabendo-se filhos de Deus, sabem-se ir­
mãos e irmãs dos demais.

Pobre de espírito, passa, portanto, a 
ser sinônimo de discípulo de Cristo. As 
outras sete bem-aventuranças de Ma­
teus, apenas seguem indicando diferen­
tes atitudes daqueles que são seguido­
res do Senhor. Nelas, faz-se presente 
uma nota própria deste evangelho, a exi­
gência ética: ter bom trato para com os 
demais (e isso significa ser manso); pra­
ticar a justiça; ser misericordioso, cons­
tru ir a paz etc.

O reino e a justiça de Deus

Na perspectiva que acabamos de 
abordar (pobres de espírito = d isc ípu­
los) adquire sentido dizer que o cristão 
deve escolher para si, um estilo de vida 
pobre. Não porque o ser pobre seja um 
ideal, mas porque ser discípu lo hoje, 
sign ifica ser também solidário com os 
verdadeiramente pobres, com aqueles 
que carecem do necessário para viver, 
segundo o exige dignidade de seres hu­
manos e filhos de Deus.

Com efeito, a pobreza segundo a Bí­
blia —  Medellin nos recordou —  é sem­
pre um mal não aceito pelo Deus da 
vida.

Um estudo mais aprofundado sobre 
o papel central que tem o tema da jus­
tiça no marco das bem-aventuranças 
mateanas, muito poderá nos ajudar.

O estabelecimento da justiça e do di­
reito, torna-se tema central no Antigo 
Testamento e o encontramos em inume­
ráveis passagens bíblicas. O termos jus­
tiça aparece com um duplo significado: 
é dom de Deus; implicando, porém, uma 
relação inter-humana. É, portanto, obra 
de Deus, mas, igualmente, do rei, do po­
vo e dos crentes em geral. É dom e 
tarefa.

Os aspectos estão intimamente liga­
dos. Na relação inter-humana o dom da 
justiça de Deus se faz verdade, h is to ri­
camente falando. Neste pano de fundo, 
a noção de justiça descortina-se cap i­
tal e fecunda, para a interpretação das 
bem-aventuranças.

No evangelho de Mateus, encontra­
mos sete vezes mencionada a palavra 
yusf/ça; cinco das quais, na fala do Ser­
mão da Montanha.

Nas bem-aventuranças, a dita noção 
ocupa um lugar chave. Com efeito, se 
examinarmos as bem-aventuranças de 
Mateus, torna-se de fácil verificação a 
existência de duas partes bem distin tas 
(dado interessante: cada uma delas pos­
sui 36 palavras no orig inal grego, o que 
demonstra o cuidado colocado pelo au­
tor na redação do texto). A primeira, d i­
retamente inspirada em Lucas, ou em 
sua fonte, e conclu ída com a quarta 
bem-aventurança: "bem-aventurados os 
que têm fome e sede de justiça".
O segundo bloco é um aporte próprio 

de Mateus e apresenta-nos o caráter de 
contraste que transparece nas bem- 
aventuranças e que vem de Lucas. Este 
segundo grupo termina igualmente com 
uma menção da justiça, em sua relação 
com o dom do Reino: "bem-aventurados 
os perseguidos por causa da justiça , 
porque deles é o Reino dos Céus".

A prática da jus tiça é, portanto, uma 
exigência para o discípulo de Cristo. Por 
isto será bem-aventurado se estabelecê- 
la, e também o será, quando persegui­
do por sua causa. A aliança entre o Rei­
no de Deus e a jus tiça por Ele querida 
é estreita e sólida em todo o Sermão da 
Montanha, por isso, este importante e 
decisivo versículo: "Busquem primeiro 
o Reino e sua justiça , e todas as outras 
coisas lhe serão dadas por acrésci- 
mo".(Mt 6,33). Como o versículo anterior, 
(v. 32) faz ver que o Reino e a justiça são 
de Deus, e essa é a razão de seu prima­
do na vida cristã.

A prática da jus tiça por parte do d is ­
c ípu lo se traduz em obras de vida para 
com o próximo, em especial ao mais in­
defeso, o pobre. Mateus cuida de 
recordá-lo em um texto que forma par­
te da mesma unidade em que se encon­
tram as bem-aventuranças.

O caminho das obras

A passagem sobre as bem- 
aventuranças term ina no v. 12, porém o 
que se segue está perfeitamente inte­
grado a elas.

O discípulo é alguém chamado a dar 
testemunho através de gestos concre­
tos. O que quer que faça deve ser visto 
pelos demais para que recebam a men­
sagem das bem-aventuranças. As "boas 
obras" (6,16) são uma expressão técn i­
ca da Bíblia, equivalente a obras de m i­
sericórdia. Delas fala-nos numa citação

c láss ica em Mt 25,31-46. Sua v is ib ilida ­
de (cf. "luz", "lâmpada") não está a ser­
viço do resplendor pessoal mas antes 
para a glória de Deus. Esse é o sentido 
últim o das obras do disc ípu lo de Jesus 
e através delas as pessoas devem ser 
conduzidas ao Pai.
G lo rifica r ao Pai é reconhecer o pri­

mado de seu amor, aderir-se a sua von­
tade, ser fiel a seu desígnio sobre a 
humanidade.

As obras do d isc ípu lo são cam inho 
para se chegar ao Pai, fazendo com que 
se torne sua a meta traçada por Cristo. 
A passagem das bem-aventuranças 
conclue com o v. 16 e faz-nos ver o pa­
pel que jogam as obras nas atitudes 
próprias do seguidor de Jesus. Bem- 
aventurados os pobres de espírito etc., 
s ign ifica bem-aventurados os d isc ípu­
los; aqueles que praticam a justiça atra­
vés de obras de amor e vida e que com 
elas, dão glória ao Pai. Este enfoque 
perm ite colocar em fecunda relação o 
princíp io do cap. 5 de Mateus —  aque­
le no qual se in ic ia a pregação de Je­
sus —  com a cap. 25 em que conclue 
sua pregação. Bem-aventurados os dis­
cípulos, porque eles dão de comer aos 
fam intos, de beber aos sedentos, ves­
tem os que estão nús e visitam aos pre­
sos; dão vida e anunciam o Reino atra­
vés de gestos concretos.
As bem-aventuranças de Lucas co lo ­

cam um acento especial na gratuidade 
do amor de Deus. Trata-se de enfoques 
complementários. Não existe, da parte 
de Mateus, uma "espiritua lização" das 
mesmas. Melhor seria, caso possamos 
nos expressar assim , de uma "discipu- 
llzação" das mesmas. Desta forma, a 
perspectiva mateana torna-se particu­
larmente exigente.

Assim colocado, seguidor de Jesus é, 
portanto, todo aquele que traduz a gra­
ça recebida em obras para o próximo e 
em especia l o mais pobre; por ser de­
clarado bem aventurado e apto a entrar 
no Reino "preparado desde a criação do 
mundo" (Mt 25,35).

No texto das bem aventuranças, Ma­
teus insiste na necessidade de um de­
term inado comportamento que se deve 
ter para com os demais. É um requisito 
que provém do dom do Reino. Não exis­
te maior exigência de solidariedade pa­
ra com os demais do que a gratuidade 
do amor de Deus.

Gustavo Gutiérrez, peruano, é um dos principais 
teólogos latino-americanos. Autor de Têoíogia da 
Lrberfaçáo, A força histórica dos pobres e Beber 
do próprio poço, publicados em português pela Edi­
tora Vozes.
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Ecumenismo

MHHtência e teo!ogia
Georges Casaiis

O grande teó logo francês Casaiis faleceu 
no ú ltim o janeiro, na Nicarágua. Lutador in ­
cansável pela iiberdade e pela justiça . Duran­
te os anos mais duros da ditadura no Brasii, 
presid iu, em Paris, o Com itê de Solidarieda­
de aos refugiados brasiieiros. Am igo presen­
te nas iu tas dos povos do Terceiro Mundo. 
Sua profunda refiexão teo ióg ica esteve sem­
pre a serviço da iuta dos pobres e oprim idos. 
Não há teo log ia neutra, afirmava cons tan te ­
mente. Pertencia á igreja Reformada da Fran­
ça, tendo sido secretário geral da Federeção 
Francesa de Estudantes Cristãos, professor 
de teologia prática e hermenêutica da Facui- 
dade Protestante de Teoiogia da França e 
membro coordenador do in s titu to Ecumêni 
co de Serviço aos Povos (inodep). Autor de 
vários iivros e artigos, sendo uma de suas 
obras mais conhecidas "As boas idéias não 
caem do céu". O artigo que estamos pubii- 
cando, atém de sua atualidade, é merecida 
homenagem que lhe prestam seus inúmeros 
am igos do Brasii.

obirtson viu o problema ao escre-
ver: "A nova reforma (...) não tem 

H S apena s que realizar uma revolu­
ção na teologia da secularização. Creio 
que tem a missão de progredir até uma 
teologia verdadeiramente secular —  o 
que pode ser a contribu ição específica 
da nossa época à história da Igreja" 
(John A. T. Robinson, Uma nova refor­
m a? , Moraes Ed ito res , Lisboa).
O que está em jogo é o sentido da ex­
pressão "teo log ia verdadeiramente se­
cular", análoga às intuições de Bonhoef- 
fe r acerca do "c r is t ia n ism o não- 
religioso". Neste últim o caso trata-se, 
evidentemente, de um cris tian ismo vivi­
do no risco do comprom isso subversi­
vo no complô contra Hitler, daí uma es­
piritua lidade do comprom isso po lítico 
contra todas as formas de opressão. 
Uma "teo log ia verdadeiramente secu­
lar" seria, assim, uma teo log ia cujo lu­
gar de produção é a existência popular 
e a participação m ilitan te nas lutas po­
pulares de libertação. Onde a m ilitância 
não faz desaparecer a fé mas, ao con­
trário, a purifica e a renova, aí começa 
a nascer uma teo log ia popular a servi­
ço de uma igreja dos pobres que está 
nascendo.

Que isto não é somente uma ilusão 
de um inte lectua l esquerdista, prova-o

fartamente o que se produz não só na 
América Latina mas também no Vietnã 
e na Argélia, onde se está esboçando 
uma interessantíssima hermenêutica 
socia lis ta do Islã.

Quem diz "m ilitância", diz necessaria­
mente eieição partidaris ta ilum inada. 
Se as massas populares, animadas por 
seus elementos mais conscientes, fa­
zem a história, é porque elas a expres­
sam em um sentido preciso: a destru i­
ção dos sistemas de opressão e de ex­
ploração, sejam quais forem, a conqujs- 
ta do poder pelo povo, o acesso de to­
dos não só a um nível material sufic ien­
te mas também à co-responsabilidade, 
à criatividade, à dign idade e à fe lic ida ­
de. Esta utopia, denunciada por todas 
as teologias pessim istas do pecado e 
por todos os catastro fis tas religiosos, 
deve animar um "otim ismo metodológi­
co" impenitente, que é a tradução secu- 
larizada da esperança escatológica, e 
mantê-lo diante de todos os reveses e 
os desmentidos que a história inflige 
cotidianamente. Não basta, pois, falar 
com Teilhard de Chardin sobre a neces­
sidade de integrar-se na "frente comum 
de todos aqueles que crêem que o uni­
verso ainda progride e que nós estamos 
encarregados de fazê-lo progredir" (Ci­
tado por Roger Garaudy em Do anáte­
ma ao d/á/ogo, Paz e Terra, Rio de Ja­
neiro, 1966, p. 10). A m ilitânc ia qua lifica 
o inimigo, não apenas o denuncia. Ana­
lisa seu poder e executa um método pró­
prio para vencê-lo. Este entender o in i­
migo, a defin ição de objetivos estra té­
gicos e de meios táticos, e a organiza­
ção da ação coerente para alcançar as 
sucessivas etapas da luta até a vitória 
pela revolução, isto é, a práxis. Aqui se 
rompe com o discurso abstra to e geral; 
a práxis é concreta e está bem situada 
no espaço e no tempo, em função das 
caracterís ticas tomadas pela luta de 
classes. Buscando a integração nesta 
luta é que se chega a ser m ilitante.

Daí vem a linha desta reflexão: "As 
boas idéias não caem do céu... vêm da 
prática social". Não se trata aqui de de­
fin ir teoricamente um novo tipo de teo­
logia. Trata-se de fazer a práxis, mais 
concretamente a práxis revolucionária,
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condição primeira para a elaboração de 
uma teologia popu ia rcu ja necessidade 
e plausibilidade poderão ser discutidas 
posteriormente. No momento, a questão 
se resume em mostrar a sua poss ib ili­
dade: o método "indutivo" consis te em 
reler o evangelho e a trad ição cris tã a 
partir da práxis. Como ainda o sublinha­
remos inúmeras vezes, se o que se afir­
ma aqui permanecer ao nível do discur­
so não passará de uma variante, uma 
entre as piores, do idealismo das teo lo ­
gias da dominação. Numerosas expe­
riências contemporâneas provam que, 
em virtude do "atraso ideológico" antes 
mencionado, as rupturas necessárias 
permanecem frequentemente no nível 
verbal e não correspondem a nenhuma 
prática efetiva da iuta de classes. Des­
te modo, numerosos são os teólogos 
que pensam encontrar, numa linguagem 
renovada, uma virgindade há muito tem­
po manchada nas sucessivas pros titu i­
ções com as classes dom inantes. Tra­
balho perdido. Os oprim idos sabem re­
conhecer à primeira vista seus verdadei­
ros aliados e seus inim igos objetivos...

A práxis, condição primeira e decis i­
va para uma teologia popular: é impe­
rioso abster-se de utilizar esta fórmula 
como uma arma contra uns e outros, en­
quanto não se houver tomado a decisão 
de confrontar-se a si mesmo com ela, 
cotidianamente, como a escala com 
que se podem medir as traições e as co­
vardias ante as exigências da luta. Não 
haveria nada pior do que ver nascet nas 
fileiras do cristianismo contemporâneo 
uma nova seita, a dos fariseus do d is ­
curso sobre a práxis. Mais vale, então, 
o cinismo provocador do bispo Lefebvre 
que, pelo menos, tem a vantagem de ser 
claro e refle tir exatamente a sua solida­
riedade prática com os po líticos da d i­
reita e da extrema esquerda. Portanto, 
cada um deve aplicar primeiramente a 
si próprio a dura e sã palavra evangéli­
ca, a mesma que aplicam aos-cristãos 
os não-cristãos enfadados com as con­
tradições do idealismo re lig ioso: "Por 
seus frutos os conhecereis" (Mt 7,20).

Uma última observação pode ser útil: 
por toda parte, quando alguém se decla­
ra e se manifesta partidista, não faltam 
espíritos sagazes para descobrir neste 
comportamento o mal-estar de pessoas 
de boa fam ília que têm vergonha de 
suas origens e de sua educação, ou pa­
ra afirmar que alguém continua sendo 
sempre o que é e que não se pode mu­
dar de peie... Curiosos representantes 
de um evangelho que fala com frequên­
cia da mefanoia (arrependimento ou, 
melhor, conversão), movimento de rup­
tura não só com um passado mas tam ­

bém com as estruturas culpadas de cri­
mes contra a humanidade, e compro­
m isso com um porvir de justiça , de so­
lidariedade, de libertação. O João Batis- 
*a do evangelho de Lucas diz a respeito 
algumas coisas bem claras... Os marxis­
tas são menos incrédulos que muita 
gente de igreja: considerando com ra­
zão que todo homem é, em primeiro lu­
gar, um ser social, a ninguém censuram 
o fato de ter nascido e ter sido (de)for- 
mado em um determ inado quadro so­
cial, e de ser o produto his tó rico dos 
cond icionamentos econôm icos e ideo­
lógicos de sua classe. É o que chamam 
de situação de classe. Pelo contrário —  
e contrariamente aos partidários da re­
lig ião burguesa que manifestam clara­
mente a que deuses adoram — , os mar­
x istas não consideram de nenhum mo­
do este condicionamento orig inal e cu l­
tural como dom natural ou como fa ta li­
dade. Sabem, por longa experiência, 
que frequentemente, e em toda parte, 
acontece que os homens, ao tomarem 
consciência do caráter crim inal do sis­
tema sustentado pela classe a que per­
tencem, rompem com ele e se engajam 
numa práxis revolucionária. À situação 
de classe sofredora sucede então uma 
posição de classe escolhida: é somen­

te esta últim a a que importa. De Marx 
—  que tem a audácia de escrever: "A fi- 
tosofia encontra no proletariado as suas 
armas materia is como o proletariado 
encontra na filo so fia suas armas inte­
lectua is" (Cr/fica da idoso iia do d/re/to 
de Piege/ in Marx-Enge!s, Sobre a reii- 
giáo, Edições 70, Lisboa, 1976, p. 65) —  
a Ernesto Che Guevara, as massas po­
pulares acolheram, como seus, nume­
rosos burgueses em ruptura defin itiva 
com a situação de classe. Este é tam ­
bém o sentido das palavras pronuncia­
das por Fidel Castro, em 1972, aos "Cris­
tãos pelo Socia lism o" do Chile: "Digo- 
o, sem nenhuma dúvida: nós vemos nos 
cristãos revolucionários, os aliados es­
tra tég icos da revolução" (Cf. Pablo Ri- 
chard, Origine e t déve/oppemenf du 
mouveenf "Cbréfiens pour /e sociafis- 
me'; Chiii 1970/1973, Paris, 1976, p. 38s). 
Quem quer que saiba o peso da diferen­
ça entre tá tica e estra tégia não poderá 
subestimar a extraordinária importância 
desta frase para o porvir de todo um 
continente... ao menos!

(Extraído de Las duenas ideas no caen de/ c/e/o —  
e/ementos de teo/og/a /nducf/va. Col. "Verdad e 
Imagen", Ediciones Sígueme, Salamanca, 1983.)
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América Latina avaiia 
formação de quadros

om o objetivo de avaliar o progra- 
H  ma de formação de quadros de- 
^ ^ s e n v o lv id o s  nos ú ltim os cinco 
anos, sete entidades ecumênicas da 
América Latina se reuniram em Bogo­
tá, de 26 a 30 de janeiro deste ano. Foi 
o encontro da Rede Latino-Americana 
da CPiD (Comissão para Participação 
das Igrejas no Desenvolvimento —  Con­
selho Mundial de igrejas).

A reunião teve três momentos: as en­
tidades presentes apresentaram 
relatórios de suas atividades da forma­
ção de quadros; fez-se uma avaliação, 
em conjunto, desses relatórios; por fim, 
foram apresentados à Rede, temas e as­
pectos a serem trabalhados.

A avaliação levantou algumas ques­
tões que devem ser aprofundadas:

a) Sobre o programa de formação de 
quadros, discutiu-se a sua prioridade 
neste momento, a necessidade de refor­
mulação, a sua colocação frente à po lí­
tica de massas, etc.;

b) Perguntou-se, ainda, como aprofun­
dar as linhas metodológicas do proces­
so de formação de quadros e a avalia­
ção dos seus resultados;

c) Sobre ecumenismo, apontou-se pa­
ra a necessidade de um projeto ecumê­
nico para a América Latina, suas ênfa­
ses, prioridades e desafios e sua rela­
ção com a cultura;

d) Avaliou-se, também, a necessida­
de de formação de novos quadros para 
o movimento ecumênico.

Novos desafios

A conclusão da reunião apontou al­
guns temas que devem ser trabalhados 
pela Rede em diversas instâncias, con­
forme recomenda o grupo. A respeito da 
reflexão sobre fé e po lítica foram des-

Jorge Luiz Ferreira Domingues

tacados: a necessidade de se clarear os 
elementos teológicos dos sistemas po­
líticos e econôm icos vigentes; a ques­
tão democracia e socia lismo; e os pro­
jetos históricos e cultu ra is indo-afro- 
americanos. Com relação ao ecumenis­
mo, recomendou-se a partic ipação ple­
na no processo da realização de um en­
contro latino-americano de entidades 
ecumênicas, sob a responsabilidade do 
Conselho Latino-Americano de Igrejas 
(Ciai) e da Rede, e a consciência dos 
"alinhamentos" e estra tégias das d ife ­
rentes entidades.

Ficou clara a necessidade de uma no­
va análise de conjuntura da América La­
tina e do sign ificado po lítico dos movi­
mentos populares, e da importância de­
cisiva dos meios de comunicação de 
massa no processo social. Além disso, 
alguns desafios para o programa de for­
mação de quadros foram estabelecidos: 
aprofundar os marcos teóricos das en­
tidades, defin ir com mais precisão a 
identidade de cada entidade partindo 
das ações concretas que são realiza­
das, o perfil do quadro a ser formado e 
o melhor delineamento do perfil do qua­
dro desejado na atual conjuntura, esta­
belecer uma coerência entre metodolo­
gia e conteúdo teórico libertador e so li­
c ita r à Rede que proporcione um espa­

ço para aprofundar a questão da 
metodologia.
No fim do encontro —  um evento im ­

portante para o avanço do movimento 
ecumênico —  todas as entidades pre­
sentes puderam avaliar a relevância da 
formação de quadros para o desenvol­
vimento do processo social na América 
Latina.

Presenças na reunião

Do Brasil, três entidades: o Centro 
Ecumênico de Documentação e Infor­
mação (CEDI), o Centro Ecumênico de 
Serviços à Evangelização e Educação 
Popular (Cesep) e Teologia para o De­
senvolvimento. Da Costa Rica, duas: o 
Departamento Ecumênico de Investiga­
ções (DEI); e o Centro Ecumênico de 
Formação Pastoral e Ação Social (Cef- 
pas). Da Bolívia: o Centro Ecumênico de 
Promoção e Investigação de Teologia 
Andina (Cepita). A entidade que partic i­
pou e recebeu as demais na Colômbia 
foi o Centro de Investigação e Educação 
Popular (Cinep).

Jorge Luiz Ferreira Domingues é pastor da Igreja 
Metodista e integrante do Programa de Assesso- 
ria à Pastoral Protestante do CEDI.
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Livros

Escola e

ste número da coleção Cadernos 
do CED/ não pode passar desa- 

sLat percebido entre os estud iosos 
dos problemas do ensino público e da 
educação popular. Dedicado ao registro 
da história das lutas populares por edu­
cação, em bairros da zona leste da c i­
dade de São Paulo, este caderno vem 
juntar-se ao ainda escasso, mas, cres­
cente acervo de estudos voltados para 
o conhecimento da influência dos mo­
vimentos sociais na expansão e na me­
lhoria dos serviços e orientação das po­
líticas públicas.

Dá uma clara idéia, também, das 
grandes dificuldades enfrentadas pelas 
camadas populares na luta pela afirma­
ção de seus interesses educacionais.

A história começa pelas reuniões de 
mulheres de Ermelino Matarazzo, na Ca­
pela de Monte Santo, para a discussão 
dos problemas que deveriam ser enfren­
tados no bairro, em 1980: era preciso as­
fa ltar as ruas, por conta da prefeitura; 
o "orelhão" fazia muita falta;... a exigên­
cia de pagamento das taxas das APMs 
(Associações de Pais e Mestres) se ins­
crevia entre os problemas da população.

No âmbito das discussões sobre as 
APMs, as ques tões levan tadas 
associam-se a outros assuntos d iscu ti­
dos por grupos de mães, junto com a ir­
mã Gabriela, da comunidade eclesial de 
base,na área dos dire itos humanos.

Examinam-se, entre outras questões, 
várias formas de agressão à dignidade 
da criança pobre no interior da escola. 
Conclui-se que o Estado, através das 
APMs, procura arrecadar recursos do 
povo para cobrir necessidades que de­
veriam ser atendidas pelo próprio poder 
público. Uma coisa puxa outra. Das 
APMs caminha-se para a discussão da

movimento popular

Celso de Rui Biesiegei

sistemática falta dos professores às au­
las, do autoritarismo das escolas, da 
inexistência de escolas noturnas, do 2? 
grau, do ensino supletivo...

O movimento se alarga pela região, 
estendendo-se à Cidade Nova, à Ponte 
Rasa, ao Itaim... e São Miguel, Vila 
Nitro-Operária, Cidade Lider, Itaquera, 
Curuçá, Boturussu etc.

"D ia 7 de dezembro de 1980. A igreja 
matriz de São Miguel Paulista estava lo­
tada. Eram mais de mil pessoas, pais, 
mães e criançada. Quem visse se arre­
piava de emoção. O altar cobria-se de 
faixas e cartazes: pagamos /mposfos, 
queremos esco/as, ma/s verbas para a 
educação. Estavam repórteres de mais 
de um jornal e gente de fora que vinha 
dar apoio. Veio gente da Udemo, a as­
sociação dos diretores das escolas o fi­
ciais, vieram professores, pessoal do PT, 
da pastoral da juventude, todos trazen­
do moções de apoio. Veio até o bispo..." 
A passagem dá idéia da atmosfera em 
que se desenvolvem as ações. E já 
aponta os agentes do movimento: Igre­
ja, comunidades eclesiais de base, pas­
toral da juventude, grupos e partidos po­
líticos, imprensa, intelectuais, parcelas 
do povo, sobretudo as mulheres.

O movimento não se lim ita ao deba­
te e ao esclarecimento das questões 
que focaliza. Seus agentes pressionam 
o Estado, nas escolas, nas repartições, 
na Secretaria da Educação. Algumas 
reivindicações encontram respostas, 
mais ou menos satisfatórias. Há resis­
tências, avanços e recuos. A própria 
coesão dos agentes varia de uma oca­
sião para outra.

Ao longo da narração singela e agra­
dáve l, de Vera Masagão R ibeiro ,

encontram-se informações s ign ifica ti­
vas para a reflexão sobre:
1) a importância atribuída ao ensino 

público pelas camadas populares;
2) os mecanismos de exclusão des­

sas cam adas na p irâm ide da 
escolaridade;
3) as formas de articulação entre as 

institu ições (Igreja, partidos), os intelec­
tua is e os movimentos populares.

O caderno contó i  valiosos subsídios 
para a realização de pesquisas mais 
aprofundadas sobre esses temas e in­
c lu i importantes depoimentos de edu­
cadores e intelectuais de uma ou de ou­
tra forma envolvidos no movimento.

Ceiso de Rui Biesiegei é professor da Faculdade 
de Educação da USP.

O C AM IN HO  DA ESCOLA - Luta popular pela 
escola púb lica -V e ra Masagão Ribeiro, Cadernos 
do CEDI, Programa de Educação e Escolarização 
Popular, São Paulo, 1986, 60 pp., 21x27 cm.
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Recessão, baixo peso ao nascer e mortaiidade infanti! no Nordeste 
brasüeiro —  1977/1984*

Notas: * População cobe rta = 38 m ilhões em 1984. ** Baixo peso ao nasce r = abaixo de 2.500 gramas.
* Morta iidade in fan ti) = Mortes de menores Foníe. R ABecAecAÇe.M /g. "Bras<7.Bt'o<uçáodamof/a//dade/nranWnopenodo 
de um ano, por 1.000 nasc idos vivos. !977-64" da Saúáa Ceníro de Documentação, Bras/t/a. DF Stasã.

O gráfico acima é um dos impressionantes indicadores da recessão Embora, no Brasi), as 
estatísticas sejam ainda m u ito deficientes, com dados precariamente coletados (esta tem o 

agravante dos dados serem ofic ia is, nem sempre conftàveis) constata-se que crescem 
alarmantemente, em apenas dois anos, os índices de m orta lidade t^ fan til, de baixo peso ao 

nascer e das horas necessárias de traba lho para o sustento básico.
Os custos sociais da recessão ainda vão mais longe: av iltam en to do trabalho, in tensificação da 
exploração do traba lho fem in ino , desemprego, desnutrição, doenças e miséria. A grave crise 

econôm ica que atravessamos agora, in fe lizm ente, ind ica que outra vez seguiremos esse cam inho, apesar dos 
discursos oficia is. As crianças, elo mais frág il da cadeia social, são as primeiras a sentir os efeitos de uma 

situação dessas. Sabe-se que a m orta lidade in fan til sempre fo i alta no Brasil Contudo, vê-se que 
com a recessão, ela agravou-se. A lém disso, mesmo aqueles que conseguiram sobreviver, estarão 

inevitavelmente com seu fu tu ro com prom e tido pelas sequelas da fom e e das doenças Até 
quando os crianças serão v ítim as desse progressivo genocídio?


